
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

PrelAih,r.'.': f'~ C:.ar-1~ Luzia 

··•L-- .() º~-
---Ã•,~,cr"~-C-.:tur-

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do{a) 

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Governo e Gestão, Documento de Formalização da 
Demanda - DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do Processo de Contratação. 

.4l::,. 
llll 

Unidade Requisitante 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão, 06.191.001/0001-47 

... : Leandro Outra de Andrade, 

·- Objeto _ ·;,j , 

Locação de lmóv·ef J)ãrâ:FUncionamento da Secretaria da Mulher do Município de Santa Luzia -
MA ,hw-~ . ..,..... ........... • . """"''""'·+-•--··•-•• 

Justificativa da Necessidade 
A contratação de locação de imóvel para o funcionamento da Secretaria da Mulher do Munlcípio 
de Santa Luzia é uma medida fundamental para garantir a continuidade e eficiência dos serviços 
prestados à população, em especial às mulheres que representam uma parcela significativa da 
sociedade local. A criação dessa secretaria visa promover políticas públicas voltadas para a 
promoção da equidade de gênero, proteção e apoio às vítimas de violência, além de fomentar 
ações que visem a inclus~o e o empoderamento feminino. · 

"?+<:+;./ .. 
"•"'-"Vht:·• • 

"''.:LA necessidade da contratação se justifica pela ausência de um espaço físico· âdétjuado onde as 
atiVldades da Secretaria possam ser realizadas corfrdi8nldade e eficiência. Atualmente, a falta de 
infraestrutura compromete a prestação de serviços essenciais, como orientações jurídicas, 
atendimento psicológico-e educação sobre direitos das mulheres. Um local apropriado permitirá 
que as servidoras e servidores ofereçam um atendímento mais humanizado e eficaz, 
contribuindo para o fortalecimento das iniciativas voltadas ao público-alvo. 

A não realização dessa contratação pode acarretar sérios prejuízos para a população feminina de 
Santa Luzia, uma vez que a ausência de um ponto de referência para os serviços da Secretaria 
impactaria negativamente no acesso das mulheres aos recursos disponíveis e nas ações de 
combate à violência, negligência e discriminação. Ademais, essa situação poderá dificultar 
parcerias com outras orga.nizações e entidades, afetando a implementação de programas sociais 
e a captação de recursos. 

Sob o prisma do interesse público, a Instalação âdeqaada·da Secretaria da Mulher é uma 
prioridade para a gestão pública local e repreSenta·.un1-compromisso do mÜrÍicíPio com a 

., .. , promoção dos direitos humanos e com a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. A 
· locação desse imóvel não apenas viabiliza um espaço físico, mas simboliza uma ação efetiva do 
governo local na busca por justiça social e na promoção do bem-estar das mulheres no 
município. 
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P'r•ft1h"t dii Sa-t1ll Luzia 
•• ,, ?70</ 

ESTADO DO MARANHÃO lul,..C.,.,. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL OE GOVERNO E GESTÃO 

Em conformidade com a legislação vigente, especialmente a Lei '14.133/2024, a escolha da 
locação se fundamenta na necessidade de otimizar os recursos públicos, buscando a melhor 
relação custo-benefício, garantindo assim a plena utilização do seiviço público com 

',; 'transparência e responsabilidade. Portanto, a aprOVação desta,contrataçãoé essencial para , 
alcançar os objetivos prdpóstos pela Secretaria ctàJJ1ulher e atender aos anseios da sociedade 
santa•luziense. 

Data Prevista da Demanda 
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser lniciada na data prevista de 5 de maio de 
2025. ·•· 

Alinhamento com o Plano, de Contratação Anual 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 
por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

'Estudo Técnico Preliminar 
'Após an"áfiSe'•preliminar, verlficou•se que a presente demanda se classífica como de, baixa 
complexidade, não se'justificando,,a necessidade de elaboração de estudo técnico prévio. 
Portanto, entendemos possível, por meio do próprio Termo de Referência, a pl:lrtirda necessidade 
existente, descrever a solução e demais informações a sua perfeita execução (quantitativos, 
aspectos qualitativos, valores etc.). 

"'~f01'1: \' 

Dados do Imóvel ; :::_:" 
, ,' Solicitam~: assim, que seja analisada a possibilidade de locação de Imóvel localizado na Rua 

Getúlio Vargas, s/n, Centro,Santa Luzia. MA, de propriedade de Antônio Vieira Barros, para suprir 
tal demanda. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Oesaição . Unidade °"'"" Recorrência R$ Unit. R$ mensal R$total 

O - Locação de Imóvel para 
Funcionamento da Secretaria 

Mês 1 12 RS RS RS 
da Mulher do Municipio de 
Santa Luzia. MA 

ValofTotal RS 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na 

justificativa da necessidade do presente documento. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Secretário de Gestão e Govl!rno 

Portaria 004/2025 
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ESTADO llO MARANHÃO 
Prefeitura de Sa■ta Luzia/ Gal,ü,~ do Prefello 

CNPJ: 06.191.001/lJOOJ.47 
Av. Nag(b Haickel / CEP: 65.390-000 / Santa!LuzUJ - Maranhao 

PORTARIA N" OIJ.C/2ll25 -02 DE JANEIRO DE 2025. 
1 

Pref•1twn ~ 3an~ Luz 
~F 

O PREFEITO MUNlCtPAL DE 81rH"fA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO. no uso de suas atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica 

Municlpal e a Lei de Estrutura Administrativa do Municíplo, 

' 
M§O\,VE: 

' ArL 1°. NQmear o (a) Senhor (a) LEANDRO OUTRA DE 

ANDRADE, ~ (a) do RG r,6121772399-1 SSPIMA e CPF n6 009.322.333-

17, para ocupar o cargo de prownenlo em cbmieaão de SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DI: GOVERNO E GESTÃO -SEMGOV. 

' ArL 2". Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3•_ Revogam-se as disposiçõee em contrário. ~--
Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINE-re DO PREFEITO MUNl<;IPAL DE SANTA LUZIA, 
! 

ESTADO DOMARA~HÃO 02de~nel. 2025. ./ 

•. ~:!..' /- ,7 -~ t'--
J SCEUNO DA C UZ FII.GUE1RA JUNIOR 

Prefeito Municipal ; 

Pub1-.0ereglsvad~L Q EmQ?,J!liJ2025 
Ciente: ✓e . 

~ 



POKl:ARlA N" 002/'201S - ll2 DI: JANEIRO DK 2025.. 

O PREFEITO MUN:ICIPAL DE SANTA 

Ll/ZL\., ESTADO 00 MARANHÃO, no 1110 de am lln'blliçfles que lhe 

çoofcrem a Lei Orgãrúca Municipal e a Lei de El:lrdura Adrninislrativ1 do 

Muni<;ipio, 

JESQl,Yt: 

Art. r. Nomear D (a) Sen!,ar (a) JOSENllSON 

FERRO SOUSA. portadoc do RCi- n" 344514~1 &,PIMA e CPF n" 

(ill.l80.60J-!J7, para OCllpllr" o CE8D de provimol!IO em comislllo de: 

CON'JROLADOR GERAL DO MUNICIP10- CGM. 

publil:airlo 

Art. l". Esta po,tariaentra om vip adiria de: sua 

Art. 3". ~•• di~i!III cortnrio. 

J'ubJ~ 

e..,.... 

GABINETE DO PRltn:ffO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA. ESTADO DO MA.ll,\NBÃO, cm 02 de jiu,ein, de 2025. 

JUSCn.INO DA CRUZ J"ILGVURA JUNIOJI. --
PORI"AlllAN"ot3/2025-QlDl:MNKIRODE:I015. 

O PREFEITO MUNIOPAL DE SANTA 

LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, 1111 iao de: .... anbuiç,:185 que ti. 

çonfmm • Lci Orprtlça Munieipd e • Lo! da &ln.dura Aàuinistraâva do 

Município, 

RGSOH'.E: 

Art. •~ Nommr o (a) Senhor {a) CINl>J'. 

~ DE SOOU. DO v.u.i_ ~cb; RO rf' tm7GIZD22-1-

115PIMA ■ CPP ri" es&S64,6-73-~Pl!!ll~_D .,_..c1i, ~..._ 

OOfflisslo de PROC'URAIKSA qEllAL DO MUfflciJ'lo- PGM. 

publíc,açlo. 

Art. 2". Esta portaria entra cm vigor na daQl de sia 

Art. 3". Re-,ogarn-« ■s disposiçl,M em contnl.no. 

06--■ ciblci■. 

Publique--. 

C-k 

. C-AIIINl:R bO l'llBJIE.tTO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA, EST"1)0 DO MARANHÃO, cm 02 dejaooiro de 2025. 

JUSCKUNO DA CRUZ FrLGUEIRA JUNIOR 
1',ef.Uo M,,,,;,;;paJ 

rQKTARIA N" ea4l2025-02 DESANEIRO Df. 202.S. 

O PRUUl'O ML'NIC'IPAL DE SANTA 

LUZIA, EST ÁOO 00 MARANHÃO. no U90 de suas atribuições qui: lhe 

con&rem a Lei 0JginiDa MlnÍcipal o a Lei de Estrunua Adminmnitiva do 

Munidpio. ! 

Jll'SQLVE, 

Art. r. E!lapo1111riaentm.., vigor,. dallil de .,.. 

Art. J", ~u dispo,riçõe,o em conmirio. 

Dwecibcia. 

Publiquc,-=­

Cumpn-s,::. 

1 GA.BIN.I.TE DO PREYUTO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA, J:ST ADO DO MAJI.ANHÃO, em Ol de jancim de 2025. 

JUSCD,JNO DA CIU:z m.GUI:DlA. ,IUNIOR 
l'r#frilo U-dpal 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNlCO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA • MA 

é GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIARIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO; 

httpl:/Jtrensparencia.sarrtaluzia.me.QOV.br/dlarlo 

CÓDIGO OE AUTENTICIDADE: 486ee99a5Sbd41b4363bff7d!:la9cb1c425915ed3 i 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEJA O QRCODE AO LADO 



ESTADO.O.O MARANHÃO 
PREFEITURA MUN1C1PÁLlJtsANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

AUTUAÇÃO 00 PROCESSO ADMINISTRATIVO 

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o n~ 078/202S, no dia 8 

de abril de 2025 que tem por finalidade Locação de Imóvel para Funcionamento da Secretaria da Mulher do 

Município de Santa luzia - MA. 

Valdete Silva Rocha 
Diretora da Divisão de Protocolo 

PREFEIT~Wil~'FIPAL 
DE SANTA[ÜZí1'-UA 

Valdete Silva Rocha 
Setor de Protocolo 

Prefeitura Munidpal de Santa Luzia- MA I CNPJ: 06.191.C>Ol/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n• S/N, CENTRO, Santa Luzia, M;u-anhão, Brasil 
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SÂNTÃ. ) 
LUZIA. ' 
co ...... ..w.o co .. º l'OVQ 1 
ESTADOOOMAAAkl-lAO , 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNP.......,, l'f'Oll1~.001.wJ1-47 

GABINETE 00 PREFEITO x ... 1,.,l,c.~ --------------------
PORTARIA N" 032/2025-GAB/P, DE '17 DE JANEIRO DE 2025. 

1 
•oispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR 

(A) DA DIVISÃO DE PROTOCOLO, e dá 
outras previdências•. 

O PREfErTO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de Suas atribuições legais e dos 

poderes que U,e são conferidos pela Lei Orgânica Munidpal de 26 de novembro de 
1998, especlficamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) VALDETE SILVA ROC~ portador (a) da Cédula de 

Identidade RG/CPF sob o n• 837.278.893-49 ssPJMAl para ocupar o cargo de 
provimento em comissão de DIRETOR (A) DA l'.>IVISÃO DE PROTOCOLO, com 
denominação DAS, junto à Secretaria 'Municípal de Administração, Planejamento, 

Trê:nsito e Mobilidade Urbana. _ ::•/·! 

Art. 41!'. Esta portaria entra e_m ~~ .·~~:;~~; ~---~ p~lícação, r9troagindo seus 
et.lto. i data de .02 de j:anal_ro d• -2Ó25t_fiç:ando rtW'0gadas as disposições em 

-· .---. . 
contrário. 

Registre-se, Publiqu&-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO Ml,INICÍPAL llEL SANTA LUZIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM '17 DE JANEIRO DE 2025; I 

-7~k'-/-
lino da Cruz Fil uelra Ju;1or 

Prefeito Municipal de Santa Luzi&l'MA 

Av. NiQib Halckel, SJH, Centro, Santa 1.wll:I • MA, CEP n° ~.380-000. 
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Diário Oficial 
MUNIC[PIO DE SANTA LUZIA - MA 

INSTITUIDO PELA LEI MUNICIPAL ti• 543/2020 
EXECUTIVO 

CO.•PROMl~Oco•orovo ISSN: 2965-5145 

SUMÁBJ.O 

PORTARIA N"OJl/2825 (:Alllf', DE 07 DE JANJtlRODE. 2025. 

"Diopõc .,bn, a fKlllll'laÇio do (a) DIRrl'Oll (A) DA DMSÁO DE 
noJ'OCOJ.0, e di omru pmvidmcia". 

OJ'JlEFEI'TOMIJNICIPALDE&ANTALtlZIA,ao"""deEIWlalrit,ujçóea 

kpi•" doa pcdcn:o que u,,, do ~ pela Lei Orglm_ça Municipal de 16 

de ll()'Ya1lbrc> de 19911. ""'P"'<i(,çemc,n"' o art S2. v. pela ~ 

RESOLVE: 

Art. r. &ta JIOll-lrl- emn em viaoc' • dma õ: - puhlicaçlo, reu-&tllft 
..,. ácltol l daa de G2 de j..._ ih 21?5, fil'ando revogadas• d..-~ 

cm coo,r;trio. 

Regi--. Publique-&e, CUl!IJft-K, 

GA8lNETE DO P.REFE.ITO MUNlCU'AL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 07 DE JANl:UlO Di: lOl5. 

JuRelleo da Cruz npetraJIIIIIH 

Pnfeim Municii,,11 de Surta Luzia/M"A 

1 
"Disp&: ,abro i. aomceçlo 4o {a) ASSESSOR CA) ESP~, e d' outtU 

providcDciu'"'. 

O PREFEITO MllNICJP 41. DXSANTALUZlA.1111>,... de_. &tribi,iç&s 

lepis e cb po&n. que lhe do -cuidos pela Lei Orginica M.micip,11 de 26 

denow:DmOck t99S,especificame,lt,;,mt.52, V.pcl-.~ 

RESOLVI':: 

Art. J•. Namcu o (o) Smlml- (a) ARTHUR GONDlNHO DE. ALENCAR. 

ponadot" (a) J. adula ck- Jdeinidade JtG n9 0?940&302005-5 SSP!MA. 

inscrito {a}"° CPP/MF ■ob • •• ISl..485.093-61, pan,. ooopar o cargo de 
provm,ellto 9' comisdo de ASSESSOR {A) ESPECIAL, con. dCl'lo,ninaçio 

DANS.junto i ~ Mu!licipal de hMmlllde. 

ArL :r. &ta pc,rmria aim. om vip na data de - pub\i,,,:açlo, ren-..1'11tdo 

..,._ efdlo■ ilt, ..,_ llle 12 de JaaelH ·• 2125. ficando~ as di5pogiç6cs 

ento;:omririo.l 

GA81N&Tl:D0 PREFl!'.Tl'OMUNICIPAL DE SANTA LUZl-", t:STADO 

DO MARA"fRÃO. EM O, DI!. lANtlllO DE 2025, 

JUHdbo da Cna,t ng.tffl'II Jufor 

J'rmito ~ dt Santa Luzi&IMA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFElnJRA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-1MA 
'Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE OESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

~:~:n;:;~::~=:~:::::~::™7a148e2507c086c7c14014511 
PARA VERIFICAÇÃO OE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

AUTORIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO 

SANTA.mi 
... LUZIA~ 

Prtfet'Wn d. S.nll Luzia 

M' FI O 0"7 
Auln~h,rl' 

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de estudo e planejamento da 

com vistas evidenciar o problema a ser resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação 

da viabilidade técnica e econômica da contratação, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no§ 1!! 

do artigo 18 da Lei 14.133/2021, conforme quadro resumo abaixo: 

UNIDADE AUTORIZADA 

NOME Secretaria Municipal de Governo e Gestão 

CNPJ 06.191.001/0001-47 

NECESSIDADE OBJETO DO ESTUDO 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia enfrenta a necessidade urgente de locar um imóvel para abrigar 
a Secretaria da Mulher, que desempenha funções essenciais voltadas à promoção dos direitos das 
mulheres e ao enfrentamento da violência de gênero. Atualmente, a falta de um espaço adequado 
compromete a eficiência das atividades da secretaria, limitando sua capacidade de atendimento às 
mulheres em situação de vulnerabilidade no município. 

A demanda por um espaço físico específico se justifica em função do aumento significativo da procura 
por serviços relacionados ao atendimento às mulheres, que incluem orientações jurídicas, apoio 
psicológico e ações educativas. Em decorrência da complexidade dessas demandas, é imperativo 
dispor de infraestrutura que propicie privacidade e conforto para as usuárias, além de permitir a 
realização de reuniões, oficinas e capacitações. 

O alinhamento dessa contratação com os princípios do interesse público é evidente. A atuação efetiva 
da Secretaria da Mulher é fundamental para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, 
atendendo não apenas aos direitos das mulheres, mas contribuindo também para a redução de índices 
de violência e desigualdade social no município. Assim, investir na locação de um imóvel adequado, 
que atenda às necessidades institucionais, é um passo imprescindível para garantir a eficiência dos 
serviços prestados e o cumprimento das políticas públicas destinadas à população feminina. 

Diante desse contexto, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia deve priorizar a busca por alternativas 
que assegurem a concretização dessa necessidade. A criação de um ambiente propício para o 
desenvolvimento das atividades da Secretaria da Mulher é essencial para a promoção de políticas 
públicas que visem a equidade de gênero e o fortalecimento da cidadania das mulheres no município. 

Prefeitura Munldpal de Santa Luziil - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nl S/N, CENTRO, Santil Luzia, Mc1ranhão, Brasll 
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Adriana de Sousa Das Dores 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNl□PAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

EQUIPE OE PlANEJAMENTO 

Santa Luzia~ MA, 9 de abril de 2025 

/44J2=-Leandro Dutra de Andrade 

Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

f"• • •e ·H•Ó +,_,,,-· __ . . , • 0 . l ES~~~~CNl~O PRELIMINAR - ETP 

""."~.:n:~-~ 

~ \, ~ Unidade Requisitante 
1ill /t , Secretaria Municipal de Governo e Gestão, 06.191.001/0001-47 

~-·1.c:;,,-. - . ..,, 

Pr~•r,i~ur~;? ~ar.!a Luz .. , 

NºFI O( { 
Ãninatur? 

ç lfr)q; ' 1 Alinhamento com o Planejamento Anual 
~ } ; A nec~ssi~ade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da 

·; Organ1zaçao. 

--"m.mfat;:•,~- -~ 
" :i 

ij /20º- \ 1 Equipe de Planejamento r~., e.@,/ j Angela caroline Pereira Sousa e Souza 
,· -,_.-:' 
~ --- - .-
;,,,~•-···~ 

1/ r 
,; ~ '\1 i Problema Resumido 
'!} ·:-L,.~ 0., ,/ •·, A Prefeitura Municipal de Santa Luzia enfrenta a carência de espaços adequados para a realização 

_ ·s' 1 de suas atividades administrativas e de atendimento à população. 
l 

".--·. __ J 

Em atendimento ao inciso Ido art. 18 da lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira 
etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a 
melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

~W•""'•"""'~-~> •< iÇi\.,,.. """"""""'•~• • t '::...;.:'., ·..-_:~- .. "' .. ; :._n;:.;--1:;,_;.7_. , .. _. 
~ ; DESCRIÇÃODANECESSIDAÓ~::,• · ·,.. 
' ·-~ "'" 

------'.;"'G=--•-"'".....,.._--i;:r::•i<'" ,­
'0/J.,,-

'---·-· .. -~-------J -~..__.___,_._~-- '"···---~~----"· --· ___ __,,__...,._. __ , ··~----------.. 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia enfrenta a necessidade urgente de locar um imóvel para abrigar 
a Secretaria da Mulher, que desempenha funções essenciais voltadas à promoção dos direitos das 
mulheres e ao enfrentamento da violência de gênero. Atualmente, a falta de um espaço adequado 
compromete a eficiência das atividades da secretaria, limitando sua capacidade de atendimento às 
mulheres em situação de vulnerabilidade no município. 

A demanda por um espaço físico específico se justifica em função do aumento significativo da procura 
por serviços relacionados ao atendimento às mulheres, que incluem orientações jurídicas, apoio 
psicológico e ações educativas. Em decorrência da complexidade dessas demandas, é imperativo 
dispor de infraestrutura que propicie privacidade e conforto para as usuárias, além de permitir a 
realização de reuniões, oficinas e capacitações. 

O alinhamento dessa contratação com os princípios do interesse público é evidente. A atuação efetiva 
da Secretaria da Mulher é fundamental para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, 
atendendo não apenas aos direitos das mulheres, mas contribuindo também para a redução dos 
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índices de violência e desigualdade social no município. Assim, investir na locação de um imàt~r•~ 
adequado, que atenda às necessidades institucionais, é um passo imprescindível para garantir a 
eficiência dos serviços prestados e o cumprimento das políticas públicas destinadas à população 
feminina. 

Diante desse contexto, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia deve priorizar a busca por alternativas 
que assegurem a concretização dessa necessidade. A criação de um ambiente propício para o 
desenvolvimento das atividades da Secretaria da Mulher é essencial para a promoção de políticas 
públicas que visem a equidade de gênero e o fortalecimento da cidadania das mulheres no município . 
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ltil~úSfTOSDAFlJT~~~~;;AÇÃQ ... ·-._ V..... -~YiG./4 ,,_ ... : '" 

A locação de imóvel destinado ao funcionamento da Secretaria da Mulher do Município de Santa Luzia 
- MA é uma ação fundamental para garantir a efetividade das políticas públicas voltadas às demandas 
e necessidades das mulheres no município. Para assegurar que a contratação atenda plenamente a 
essa necessidade, foram definidos os seguintes requisitos: 

1. Localização do imóvel em área central ou de fácil acesso, preferencialmente próxima a transportes 
públicos e serviços essenciais. 
2. Área mínima de 130 m2, distribuída em ambientes que suportem a realização de reuniões, 
atendimentos individuais e atividades administrativas. 
3. Condições de instalação de Internet banda larga, com velocidade mínima de 100 Mbps, garantindo 
conectividade para as atividades administrativas. 
4. Capacidade de adaptação do espaço, permitindo possível modulação de ambientes conforme as 
necessidades de atividade da Secretaria. 
S. Documentação completa do imóvel regularizada, incluindo alvará de funcionamento e certidões 

negativas de débitos. 
6. Disponibilidade de contratos de manutenção (preventiva e corretiva) de infraestrutura e sistemas 
de segurança estabelecidos durante o período de locação. 

Esses requisitos visam garantir que o imóvel locado atenda integralmente às necessidades operacionais 
e estruturais da Secretaria da Mulher, possibilitando um ambiente adequado para a promoção dos 
direitos e o apoio às políticas de gênero. 

Soluções Disponíveis para Locação de Imóvel 

1. Locação de Imóveis Prontos 
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- Vantagens: ~ ... "'''"' a. Custo: Geralmente, os imóveis já prontos oferecem um valor de locação estabelecido, facilitando ! 

o planejamento orçamentário. 
b. Eficiência: A locação imediata permite que a Secretaria passe a operar sem longas fases de 

adaptação. 
c. Tempo de Implementação: Imediato, pois não requer adaptações significativas no imóvel. 

- Desvantagens: 
a. Flexibilidade: Menor flexibilidade em adequações ou personalizações do espaço. 
b. Adequação ao Interesse Público: Pode haver limitação na adaptação às necessidades específicas 

da Secretaria da Mulher, dependendo da infraestrutura existente. 

2. locação de Imóveis para Adaptar 
- Vantagens: 
a. Adaptabilidade: Oferece mais espaço para personalização e adequação às demandas específicas 

da Secretaria. 
b. Suporte: Possibilidade de negociar com o proprietário adaptações necessárias na estrutura. 

- Desvantagens: 
a. Custo: Possivelmente mais caro, considerando despesas adicionais com reformas e adaptações. 
b. Tempo de Implementação: Aumento no cronograma devido ao tempo necessário para reformas. 

3. locação de Salas Comerciais em Edifícios Corporativos 
- Vantagens: 

a. Qualidade: Normalmente, esses imóveis possuem melhor infraestrutura e serviços (como 
segurança e manutenção). 

b. Custo: Representa uma opção interessante se o imóvel for compartilhado entre outras 
secretarias. 

- Desvantagens: 
a. Eficiência: A locação pode estar sujeita à disponibilidade e agendamentos de uso, o que pode 

impactar a operação diária da Secretaria. 
b. Flexibilidade: Pode apresentar limitações em termos de layout e disposição dos espaços. 

4. Locação de Imóveis Públicos 
- Vantagens: 
a. Custo: Muitas vezes, imóveis públicos oferecem condições financeiras mais vantajosas. 
b. Tempo de Implementação: Processos administrativos para locações de bens públicos podem ser 

mais ágeis. 
- Desvantagens: 

a. Críticas: Dependência de processos burocráticos pode atrasar a implementação em caso de 
necessidade de adaptações. 

b. Adequação: Imóveis públicos podem não ser projetados para atender especificamente às 
demandas da Secretaria da Mulher. 

5. Parcerias com Entidades Privadas (Gestão Compartilhada) 
- Vantagens: 

a. Flexibilidade: Permite modificar espaços e serviços conforme as necessidades da Secretaria.~ 
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b. Custo: Potencial redução de custos operacionais através de gestão compartilhada dos recursos. 
- Desvantagens: 

a. Complexidade: Pode demandar maior coordenação e alinhamento entre as partes envolvidas. 
b. Prazo de Implementação: Processos de negociação podem ser prolongados antes da formalização 

da parceria. 

Análise Comparativa das Soluções 

- Imóveis Prontos: Ideal para solução rápida, mas limitado em personalizações. 
- Imóveis para Adaptar: Mais adequado para atendimentos específicos, possivelmente mais caro e 
demorado. 
- Salas Comerciais: Boa infraestrutura, porém pode limitar a eficiência nas operações pela necessidade 
de agendamentos. 
- Imóveis Públicos: Custo atrativo, mas risco de atrasos e adaptações difíceis. 
- Parcerias Privadas: Flexível e com potencial para otimização de custos, mas apresenta complexidade 
de gestão. 

Cada solução deve ser avaliada quanto à sua viabilidade técnica, financeira e adequação às 
especificidades da Secretaria da Mulher, visando sempre o máximo aproveitamento dos recursos 
públicos disponíveis e a eficiência na prestação de serviços. 

~---' 

A escolha da locação de um imóvel para o funcionamento da Secretaria da Mulher do Município de 
Santa Luzia é uma solução que se apresenta como a mais adequada diante das carências estruturais 
enfrentadas pela Prefeitura Municipal em relação ao atendimento à população e à execução das 
atividades administrativas. Essa decisão baseia-se em uma série de aspectos técnicos, operacionais e 
econômicos que justificam sua seleção. 

Do ponto de vista técnico, a locação de um imóvel proporciona um espaço físico já preparado e 
adequado para as necessidades específicas da Secretaria. Imóveis disponíveis podem ser escolhidos 
com características que atendam aos requisitos de acessibilidade, segurança e conforto, fundamentais 
para um ambiente de trabalho eficiente e acolhedor. A compatibilidade do imóvel selecionado com os 
objetivos da Secretaria garante que a locação não apenas atenda às demandas imediatas, mas também 
permita uma fácil implementação das atividades administrativas, minimizando o tempo de adaptação 
e propiciando um início imediato dos serviços. 

Operacionalmente, a locaçifo de um imóvel oferece benefícios significativos. Primeiramente, a 
manutenção do espaço se torna responsabilidade do proprietário, permitindo que os servidores da 
Secretaria foquem em suas funções essenciais sem se distrair com questões de infraestrutura. Além 
disso, a locação permite acesso a suportes administrativos prontos, como fornecimento de energia 

........ ::,:;'.~::, :::.: :::,:~:: 
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do espaço. A escalabilidade também é um fator positivo: caso haja necessidade de expansão ou 
alterações nas operações da Secretaria, a locação pode se ajustar mais rapidamente do que um 
investimento numa construção própria. 

Economicamente, a locação de imóvel representa uma solução vantajosa em termos de custo­
benefício. Os investimentos necessários para a aquisição e manutenção de um prédio próprio 
demandam recursos financeiros significativos, além de envolver um tempo considerável de 
planejamento e execução. A locação, por outro lado, requer um desembolso inicial muito menor, 
proporcionando uma alocação mais eficiente de recursos públicos, que poderão ser canalizados para 
outras áreas prioritárias do município. O retorno esperado desse investimento na locação é 
significativo, considerando que um espaço mais adequado pode resultar em um aumento na 
produtividade dos servidores e, consequentemente, em um melhor atendimento à população. Essa 
melhoria no serviço público pode gerar um impacto positivo nas relações da prefeitura com os 
cidadãos, fortalecendo a confiança e promovendo um maior engajamento comunitário. 

Em suma, a locação de um imóvel para a Secretaria da Mulher apresenta-se como uma alternativa 
viável que contempla aspectos técnicos, operacionais e econômicos necessários para atender às 
exigências atuais do município. Esta solução não apenas resolve a carência de espaço adequado, mas 
também contribui para a eficiência administrativa, proporcionando um atendimento mais capacitado 
e adequado à população de Santa Luzia. 
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ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

. Lote 01 

Item ! De,alção Unidade Quant. R$ Unid. R$total 

1 
18888- Locação de Imóvel para funcionamento da Secretaria da 

Mulher do Município de Santa Luzia - MA 
Mês 12 R$ RS 

L_ ____________ _éVe,ae,l0<,:_T,-ot,sae,l _____________ _1c_·:._ __ ~~-'~~ 
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t. ,& -,_ PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação não será parcelada. 
A locação de imóvel para o funcionamento da Secretaria da Mulher do Município de Santa Luzia deve 
ser realizada de forma parcelada, tendo em vista que a demanda por espaços adequados para as 
atividades administrativas e de atendimento à população é imediata. O parcelamento dessa 
contratação possibilita à Prefeitura uma melhor gestão orçamentária, permitindo destinar recursos de 
forma gradual e evitando comprometimentos excessivos do orçamento municipal de uma só vez. Além 
disso, essa abordagem elimina a pressão financeira instantânea, facilitando o cumprimento das 
obrigações fiscais e promovendo um equilíbrio nas contas públicas. 
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Outro aspecto importante a ser considerado é que o parcelamento permite atender às necessidades 
específicas da Secretaria da Mulher de maneira mais flexível. Ao fracionar o processo de locação em 
parcelas, a gestão pode avaliar periodicamente a adequação do espaço alugado em relação às 
demandas B03HM1<a10w,a.1e ao longo da execução do serviço, proporcionando ajustes e melhorias 
conforme necessário. Isso resulta em um atendimento mais eficaz à população, alinhando os serviços 
prestados às expectativas dos usuários. 

Por fim, o parcelamento contribui para a eficiência da contratação em termos operacionais. Com a 
possibilidade de rever e ajustar condições ao longo do período, garantimos maior alinhamento entre 
as condições do contrato e as reais necessidades da Secretaria da Mulher. A prática de locação 
parcelada também assegura que os recursos públicos sejam utilizados de maneira consciente e 
responsável, aumentando a transparência e a confiança da população nos processos de contratação 
pública, uma vez que tudo será avaliado e ajustado continuamente em benefício do interesse público. 

A locação de imóvel para funcionamento da Secretaria da Mulher do Município de Santa Luzia 
representa uma solução viável e eficaz para atender à carência de espaços adequados para atividades 
administrativas e de atendimento à população. A escolha por essa alternativa se justifica pela 
economicidade que ela pode proporcionar, uma vez que a contratação de um espaço adequado, já 
estruturado, reduz os custos relacionados a construções ou reformas de imóveis próprios. Além disso, 
evita despesas com aquisição de mobiliário e equipamentos que já podem estar disponíveis no imóvel 
alugado. 

Esse modelo de locação potencializa o custo-benefício, pois permite à Prefeitura direcionar recursos 
financeiros para outras áreas prioritárias, como investimentos em programas sociais e de assistência à 
mulher, em vez de comprometer verbas em obras de infraestrutura. A agilidade na implementação das 
atividades é outra vantagem, considerando que um imóvel para locação geralmente está disponível 
para uso imediato, diferentemente do que aconteceria com um processo de construção ou adaptação 
de um espaço específico. 

Quanto ao aproveitamento dos recursos humanos, a solução proposta simplifica a logística de trabalho 
dos servidores públicos. Um local apropriado e bem localizado facilita o acesso da população aos 
serviços prestados pela Secretaria da Mulher, promovendo uma maior efetividade nas ações e 
atendimentos realizados. Isso implica não apenas na otimização do tempo gasto por parte dos 
servidores e cidadãos, mas também na melhoria da qualidade do atendimento. 

Do ponto de vista financeiro, a locação permite que a gestão do município tenha maior previsibilidade 
de despesas, facilitando o controle orçamentário e evitando surpresas como custos inesperados com 
manutenções em imóveis próprios. Assim, a decisão de alugar um espaço técnico e 
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administrativamente adequado impulsiona uma gestão mais eficiente dos recursos disponíveis, 
promovendo o melhor uso dos mesmos em prol da comunidade de Santa Luzia. 
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Para a implementação da locação de imóvel destinado ao funcionamento da Secretaria da Mulher do 
Município de Santa Luzia, diversas providências operacionais e estruturais são fundamentais para 
garantir o êxito da solução escolhida. Primeiramente, é essencial realizar um levantamento das 
necessidades específicas relacionadas à infraestrutura do espaço a ser locado, considerando critérios 
como acessibilidade, localização estratégica e adequação às atividades da Secretaria. Isso inclui 
verificar a existência de espaços que atendam às exigências de atendimento ao público, salas de 
reuniões e áreas administrativas. 

Adicionalmente, deve-se elaborar um estudo detalhado sobre as características do imóvel ideal, 
incluindo metragem quadrada necessária, layout funcional e adaptações que possam ser requeridas 
para o pleno funcionamento da Secretaria. Caso o espaço necessite de reformas, é fundamental incluir 
essas intervenções no planejamento orçamentário, prevendo recursos suficientes para adequações 
necessárias, como pintura, instalações elétricas, plumagem e mobiliário adequado. 

Outro aspecto importante é a avaliação e aquisição dos serviços relacionados à vigilância e segurança 
do imóvel, garantindo que o local esteja protegido e em conformidade com as normas de segurança 
pública. É prudente também considerar a possibilidade de contratação de serviços de limpeza e 
manutenção do espaço, assegurando um ambiente apropriado e agradável tanto para os servidores 
quanto para a população atendida. 

Ainda na linha das providências estruturais, é recomendável a elaboração de um plano de comunicação 
para informar aos cidadãos sobre a mudança de local da Secretaria, bem como orientar sobre o novo 
endereço e serviços disponíveis. Isso poderá minimizar a resistência ao novo espaço e garantir que a 
população continue a ter acesso aos serviços oferecidos. 

Por fim, deve-se analisar a necessidade de capacitação para servidores quanto à gestão de contratos 
de locação e fiscalização do espaço, especialmente em relação à adequação legal do contrato e 
cumprimento dos termos acordados. Essa capacitação será justificada caso o corpo técnico não possua 
experiências anteriores em contratações desse tipo, assegurando uma supervisão adequada e eficiente 
do contrato. 

Essas providências orientadas pelo manual do TCU visam garantir que a locação do imóvel atenda 
plenamente às necessidades da Secretaria da Mulher, promovendo a eficiência nos serviços prestados 
à população e a economicidade no uso dos recursos públicos. 
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A análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a solução escolhida, 
que é a locação de um imóvel para funcionamento da Secretaria da Mulher do Município de Santa 
luzia, revela que, no âmbito específico desta solução, não há demanda premente por contratações 
adicionais antes da efetivação do contrato de locação. A carência de espaços adequados se destina 
unicamente à disponibilização de um ambiente para as atividades administrativas e de atendimento 
na nova secretaria. 

Entretanto, podem ser mencionadas algumas contratações que seriam necessárias subsequentes à 
locação do imóvel, mas que não precisam ser realizadas previamente. Entre essas, destacam-se 
possíveis serviços de manutenção predial, como reparos nas instalações elétricas e hidráulicas, que 
garantiriam o bom funcionamento do espaço. Além disso, adequações prediais específicas, como a 
adaptação de salas para atender às necessidades da Secretaria da Mulher, também podem ser 
consideradas, tendo em vista que o local precisa estar preparado para receber o público com conforto 
e acessibilidade. 

Essas contratações de manutenção e adequações seriam relevantes após a definição do imóvel a ser 
locado, mas não influenciam diretamente a decisão de locação em si. Portanto, a contratação do 
espaço físico pode ser considerada autônoma, não dependendo de outros contratos que antecedem 
sua viabilização. Em síntese, a locação do imóvel é uma solução isolada em relação às contratações 
adicionais necessárias para adaptar e manter o espaço. 

A locação de imóvel para o funcionamento da Secretaria da Mulher do Município de Santa Luzia pode 
gerar determinados impactos ambientais, que precisam ser identificados e mitigados de forma eficaz. 
Um dos principais impactos é o aumento do consumo energético, que se traduz em maior demanda 
por eletricidade e, consequentemente, em uma possível elevação nas emissões de gases de efeito 
estufa, especialmente se a fonte de energia utilizada for não renovável. Para mitigar esse impacto, é 
essencial optar por um imóvel que já possua infraestrutura com eficiência energética, como iluminação 
LED, sistemas de climatização com tecnologia inverter e janelas com vidros duplos que asseguram 
melhor isolamento térmico. 

Outro impacto relevante pode ser o aumento na geração de resíduos sólidos decorrentes das 
atividades administrativas e do atendimento ao público. Isso inclui documentos, materiais de escritório 
e embalagens. Para minimizar a geração desses resíduos, é recomendável estabelecer práticas de 
desperdício zero, inserindo diretrizes para a digitalização de documentos e a reutilização de materiais. 
A instalação de lixeiras devidamente sinalizadas para a separação de recicláveis também contribuirá 
para um manejo mais responsável dos resíduos. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Prtfi,ihHt .,;,,: s~n,, Luzia 

M' FI QI~ 
1oln .. , ... ~ 

Adicionalmente, questões relacionadas à logística reversa devem ser consideradas, principalmente no 
que diz respeito ao desfazimento e à reciclagem de equipamentos eletrônicos e eletrodomésticos 
eventualmente utilizados no espaço administrativo. l importante firmar parcerias com empresas que 
atuem na logística reversa desses bens, garantindo que equipamentos obsoletos sejam descartados de 
maneira adequada e que possam ser reaproveitados ou reciclados, evitando assim a deposição em 
aterros. 

Finalmente, medidas como a utilização consciente da água, através de instalações sanitárias com 
eficiência hídrica e ações de sensibilização entre os funcionários sobre a importância do uso 
responsável dos recursos, também devem ser implementadas. Tais práticas não apenas reduzem os 
impactos ambientais, mas também promovem um ambiente de trabalho mais sustentável e 
responsável. Ao reunir essas ações, é possível garantir que a solução de locação do imóvel promova 
benefícios tanto para a Prefeitura quanto para o meio ambiente. 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente 

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão 

é PLENAMENTE VIÁVEL 

Santa Luzia• MA, 10 de abril de 2025 

Leandro Outra de Andrade 

Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/202S 

1__6q,i,,. ~1~~ M«i)p. ~ ~ 
i~&e1a Caroline Pereira Sousa e Souza 

Chefe do Setor de Apoio Administrativo 

Portaria 071/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ; 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nt S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasll 
www.transparenda.santaluzla.ma.gov.br 
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ESTADO DO W.RA.,'\IH,l,O 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ/MF n' 06.191 00110001-47 

GJI..BINÊTE !)O PREFEITO 

FCRiAR!A Nº 071/2025- GABIP, DE 13 DE JANEIRO DE 2025. 

•oispõe sobra a nomeação do (a) CHEFE 00 

SETOR DE APOIO ADMlNISTRATtVO, e dé. 

outras providências'·. 

O PF.EFEITO MUNICIPAL OE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes q'!Je lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro ds 
1998, especificemente o art.. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. iº. Nomear o (a) Senhor (a) ÃNGELA CAROLINE PEREIRA SOUSA E SOUZA, 

portzdor (a) da Cédula de Identidade RG nº 02853959200-4-4 SSP/MA, inscrito (a) no 

CPfiRiiF sob o nº 027.954.323-90, para ocupar o cargo de provimento em comissão de 

CHEF: DO SETOR OE APOIO ADMINISTRATIVO, com denominação DAI, junto à 

~tetsria Municipal de Administração, Planejamento, Trânsito e Mobilidade Urbana. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos à data de 02 de Janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 

contrário. 

Registie-se, Publiqu&-se, Cumpra-se. 

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL OE SANTA LUZIA, ESTADO DC 

MARANHÃO, EM 13 DE JANEIRO OE 2025. 

__ ,t:: /. /, :, _:_/~ 
' ?-----" celino da Cruz Fllguel,.. Junio 

refeito Municipal de Santa ~uzia/MA 



PORTARIA Nº 070/2025- GABIP, DE 13 DE JANEIRO 
DE 2025. 

"Dispõe sobre a designação de FISCAL DE 

CONTRATO, e dá outras providências". 

O PREFEFTO MUNICIPAL DE SANTA LUZJA, no uso 

de suas atribuições legals e dos poderes que lhe sao 
conferidos por Lei, e em conformidade e Legislação 

vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 

14.133/21, A execução' do contrato deverá ser 
acompanhada e fiseallzada por 1 (um} ou mais fiscais 

do contrato, representantes da Adminlstração 

especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. -r desta Lei, ou pelos respectivos 
substitutos, permitida a contratação de terceil'0S para 

assisti-los e subsidiã-los com informações pertinentes a 

essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Parágrafos 

1º, 2°, 3º e 4", e os Incisos 1 - a empresa ou o 

profissional contratado assumira responsabifidade civil 

objetiva pela veracidade e pela precisão das 

informações prestadas, &mará lermo de oompromisso 

de confidencialidade e não poderá exercer atribuição 

própria e exclusiva de fiscal de contrato e li - a 

contratação de ten::éiros não eximirá de 

responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 

informações recebidas do terceiro oontratado, da lei nº 

14.133/21. 

RESOLVE: 

Prtliih..ril .)ój !i~nla Luii .. 

•· '' o.2 ~ 
l,.f,IJlJ,t,_ 

Art. 1°. Designar o (a) Senhor (a) PEDRO HENRIQUE 

MENESES DA SILVA. inscrno (a) no CPF/MF sob o nº 

069.592.693-42. para atuar como Fiscal de Contrato de 

Obras/serviços e compras, da Se<:retarla de 
Administração, Planejamento, Trãnslto e Mobilidade 

Urbana no âmbito do Poder Executivo do Municfpio. 

Art. 2". Esta portaria entra em vi!JC)f' na data de sua 

publicação, ficando revogadas as disposições em 

contrario. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA. ESTADO DO MARANHÃO, EM 13 DE 
JANBRO DE 2025. 

Juscellno da Cruz Filguelra Junior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

PORTARIA N" 071/2025- GAB/P, DE 13 DE JANEIRO 
DE 2025. 

-Olspõe sobre a nomeação do (a) CHEFE 

DO SETOR DE APOIO 

ACMINISTRATTVO, 

providências". 

e dá outras 

<.. Atl! Eiib UdklciFAE BE SAIIIWt!!tf!Mf~so 

de s•:s S\Ji◄ • K!H+l'fflM.~~.,~~ 

DIÁRIO ORCIAL ELETRÔNICO PREFEIT1JRA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA~ MA ~ ! 
Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE OESTE DIÁRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https:/ttransparencia.santaluzia.ma.gov.br/diario 
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: dce8b61 eb99B6c24989876b4291'd038573f80dda 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCOOE AO LADO 



conferidos peta Lei Orgânica Munkipal de 26 de 

novembro de 1998, espeofficamente o erL 52. V, pela 
presente. 

RESOLVE: 

...,.*"'' : tr\ ôrtm fül õtrr r s:n:,1'=-
P11""'9we,w• 4 •• -dNPU ) h•-•1-!" 
~•" r ::urrnew esmue intt ,11, 
no~§ ; E 

,,;;.; emtwer12 •rn TP?lk ~; ; 11•.ri,i 4 

SliiSà 77 .zgpU:, il&Aíl Eãil:Mffà.t c:o 
denominação DAI, Junto à Secretarfa Municipal de 

Admínistração, Planejamento, Transito e Mobilidade 
Urbana. 

Art. 2". Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, nttroaglndo seus efeitos i data de 02 de 

janeiro de 2025, ficando revogadas as disposlções em 

contrárlo. 

Registre-se, Publique-se., Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 13 DE 
JANElRO DE 2025. 

Juscollno da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa 1.-uzla/MA 

}j,,' 7,• 
.,·. 

PORTARIA N'" 072/2025 - GAB/P, DE 13 DE JANEIRO 
DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) 

COORDENADOR (A) DE ENFERMAGEM 

DO H.M.P.R.F.N, e dá outras 

providências• • 

o PREFErro MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso 
de suas atribuições legais e dos poderes que lhe são 

conferldofl peta Lei Orgânica Municipal de 26 de 
novembro de 1998, especificamente o art.. 52, V, pela 
presente. 

RESOLVE: 

Art. 1•. Nomeai" o (a) Senhor (a) ANTONIA SALES 
SILVA, portador (e) da Cédula de Identidade RG n• 

470047"0 SSP/MA, Inscrito (a) no CPF/MF sob o n" 

759.117.873-34, para ocupar o cargo de provimento em 

comissão de COORDENADOR (A) DE ENFERMAGEM 
DO HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO DOS REIS 
FERNANDES NETO, com denominação DANS, junto à 
Secretaria Muntcipal de Saóde. 

ArL 2°, Esta portaria er,tra em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo aeus efeitos à data de 02 da 

Janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 
oontnlrlo. 

Registre--se, Publlque--se, CUmpra•se. 

OIÁR!O OFICIAL ELETRÕNICO PREFEITURA MUNICIPAL CE SANTA LUZIA• MA 
Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÃRIO, DESDE QUE ACESSAlX) PELO ENDEREÇO; 

https.:/ttransparoocia.aantsluzla.ma.gov.br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: dee8b61eb9986c24989876b4291 d038573f80dda 
PARA VERIFICAÇÃO OE AUTEN11CIDADE, LEIA O QRCOOE AO lADO 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

DECLARAÇÃO DE INEXIST~NCIA DE IMÓVEL , 

P1th1i1i.n. ..i11 San\l li.,1~& 

H"fL- 021 

Declaro para os devidos fins, que após análise minuciosa dos imóveis pertencentes a Prefeitura 

Municipal de Santa Luzia - MA, que esta não possui imóveis público vagos disponíveis que atendam a 

necessidade da Secretaria Municipal de Governo e Gestão, que objetiva a Locação de Imóvel para 

Funcionamento da Secretaria da Mulher do Município de Santa Luzia - MA. 

Santa Luzia - MA, 14 de abril de 2025 

Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL. nt S/N, CENTRO - ap 65.390-000, Santa Lw:ia, Maranhão, Brasil 

www.transparenda.santaluzla.ma.gov,br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Pr1;ta1tura"llv Sa ta L:.izia 

N' F o 

AVALIAÇÃO DE VALOR DE 
MERCADO 

EM 

SANTA LUZIA - MA 

LAUDO DE VISTORIA E AVALIAÇÃO REQUERIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DA 
MULHER JUNTO AO SENHOR DIRETOR MUNICIPAL DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS 

lll Avenida Nagib Haickel, s/n.'l-Centro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

E ARRECADAÇÃO, 
ADMINISTRAÇÃO. 

ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

IMOVEL: ASSHlllt, ,_;, 

Trata-se de um imóvel situado na: Rua Padre Afonso de Cairo, n° 26, Centro, Santa Luzia- Ma. 

PROPRIETARIO OU DETENTOR DE POSSE: 

Antônio Vieira Barros 

DADOS DO IMOVEL: AREA TOTAL M 2 

136,40 m2 Contem: 07 (sete) cômodos, 01 (um) wc. 

OBJETIVO: 
Imóvel em pauta será locado para funcionamento da Secretaria Municipal da Mulher. 

Laudo de Vistoria 

Ref.: LEGALIZAÇÃO DE OBRAS E/OU USO 

Limites e Confrontações do Imóvel: 

Norte: Frente, limltando-se com a rua do Marcelino. 

Sul: Fundo, limitando-se com (não identificado). 

Leste: Lateral Direita, limitando-se a proprietário não identificado. 

Oeste: Lateral Esquerda, limitando-se com proprietário não identificado. 

Uso do Imóvel: 

Avenida Nagib Haickel, s/n.2-Centro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Residencial Residencial Come.-cia1 Industrial Institucional 
Unifamlllar R1 Multlfamlliar 

X 

Estado de conserva cão do Imóvel: 

1 Excelente I Bom 

X 

1 Regular 

Idade aproximada do imóvel; 

__ s __ Anos 

1 Meses 

Características do Imóvel; 

Nº Pavimentos 01 (um} 

Nº Banheiros 01 (um} 

Nº Cômodos 07 (sete) 

Estrutura Alvenaria. 

Forro Gesso acartonado e madeira. 

Cobertura 

Piso Externo 

Instalações 

Telha cerâmica. 

Cerâmico 

Embutidas 

Avenida Nagib Haickel, s/n.'1--Centro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 

Misto 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001•47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Piso interno Cerâmico. 

Pintura Pintura acrílica. 

Revestimento Reboco e cerâmico. 

Louças Regular. 

Instalações elétricas Regular. 

Instalações 
Hidráulicas- Regular. 

Sanitárias 

RELAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA CONSTRUÇÃO QUANTO A: 

ESTRUTURA; Estrutura de alvenaria, aparentemente apresentando seguranc;a na construção. 

ALVENARIA; Alvenaria em tijolo 6 furos e rebocada, revestimento cerâmico na cozinha e 
banheiro, piso ceramlco na parte externa do Imóvel e piso cerâmico na parte interna do 
imóvel. 

ESQUADRIAS; Portas, trincos em estado regular. 

REVESTIMENTOS; Reboco em todas as áreas do Imóvel. 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS; Regular. 

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS e SANITARIAS; Regular. 

COBERTURA: Telha cerâmica. 

Parâmetros para Avalicão do Imóvel 
1. Localização do Imóvel. 

2. Acessibilidade. 

lll Avenida Nagib Hakkel, s/n.'1-Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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Prt?f1:11tur.r,:J.a San\;: L..i .. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE El'\GENHARIA 

3. Potencialidade da área. 

4. Pesquisa com corretores da região (proprietários de imóveis para locação na região). 

5. Infraestrutura. 

Avaliação do Imóvel. 
Com apreciação de todos os intens. supracitados, o valor da avaliação do referido Imóvel para 

ser alugado, será no valor de no mínimo R$ 1.100,00 (mil e cem reais) e no máximo R$ 

1.700,00 (mll e setecentos reais). 

Conçlusão da Vistoria. 
E, como finalmente esse resultado foi obtido por deliberação unânime pela equipe de 

avaliadores, e deixando claro que a avaliação pode sofrer variações de laudo para laudo de 

cinco a dez por cento crescentes ou decrescentes. 

1 - Valor de Mercado 

Considerando a localização do imóvel, o estado geral de conservação por ser um imóvel bem 

localizado, o valor locativo mensal vai ser de R$ 1.518,00 (mil e quinhentos e dezoito 

reais). Vale ressaltar, que os valores fixados no presente laudo é provisórios e sujeitos à 

alteração futura, consequentemente, os preços tendem a sofrer ligeira oscilação. 

2 - OBJETIVO DA AVALIAÇÃO 

A Prefeitura do Município de Santa Luzia - MA tem por objetivo determinar o Valor de Mercado 
para locação de Imóvel. 

3 - METODOLOGIA DE AVAUAÇÃO 

A avaliação estará em conformidade com a tabela da Coordenação de Sistemas de Tributos e 

Arrecadação junto ao Setor de Engenharia do Município. Será utilizado o MÉTODO 

COMPARATIVO DE DADOS DE MERCADO, determinação do valor do bem através da 

comparação com dados de mercado assemelhados quanto às características intrínsecas e 

extrínsecas, para a determinação do valor unitário básico de imóvel, com nível de precisão 

normal. 

4 - CARACTERÍZAÇÃO GERAL DO IMÓVEL 

l l Aven;da Nag;b Hakkel, s/n.•-<:entro- Santa luda/MA 

~ CEP, 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

• Residência situada em área residencial; • O imóvel encontra-se localizado em rua com 

asfalto; • com características conforme laudo de vistoria •Possui revestimento cerâmico nas 

paredes do banheiro e cozinha; • O imóvel se encontra em bom estado, possuindo cobertura 

de telha cerâmica, água encanada, está em processo de acabamentos na reforma, com coleta 

de lixo diariamente. 

5 - Determinação do Valor de Locação 

Para a determinação do VALOR DE LOCAÇÃO aplicável, realizou-se uma pesquisa de mercado, 

baseada em ofertas de imóveis no mercado imobiliário e consulta a corretores Imobiliários 

atuantes nesta Cidade, detenninando-se o VALOR DE MERCADO confonne características 

como: tamanho, localização, e estado conservação. Atribuindo-se valores adequados aos 

fatores de homogeneização - fator de oferta, fator topográfico, fator melhoramentos públicos, 

fator de profundidade e fator de testada - a fim de obterem-se valores comparáveis entre os 

imóveis pesquisados e o imóvel em avaliação. 

ANEXOS 

FOTOS DO IMÓVEL 

l lL Avenida Nagib Haickel, s/n.2-Centro - Santa luzia/MA 

~ CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001•47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Santa Luzia - MA, 15 de abril de 2025. 

lll 
Ayrton Luis Magri Alvarenga 

Diretor Municipal do Departamento 
De tributos e Arrecadação 

Portaria nº 017 /2025 

Pedro H nrlque Meneses da Silva 
Engenheiro Clvil 

Crea : 1120743508 
Portaria nº025/2025 

Avenida Nagib Haickel, s/n.2 -Centro -Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitun de Santa Luzia/ Gabinete do Prefeitu 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
Av. Nagtb Haicfce/ / CEP: 65.J9D-OOa I Santa Luzia -Maranhlk) 

PORTARIA N" 017/2025- 02 DE JANEIRO DE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso de suas atribuiçõeS que lhe conterem a Lei Orgânica 

Municipal e a Lei de Estrutura Admlmstrativa do Munlcfplo, 

RESOJ,VE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) AYRTON LUIS MAGRI 

ALVARENGA, portador do RG nº 031989652001-,7 SSP/MA e CPF nº 

052.145.233-35, para ocupar o cargo de provimento em comissão de DIRETOR 

DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO, oom denominação 

DANS, Junto à secretaria Municipal de Fazenda e Finanças. 

ArL J!'. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê-se ciência. 

PubUqu&-ae. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTADO DO MARANHÃO, em 02 de janeiro de 2025. 

~/~~? ~~O DA CROZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado e registrado 

Em(Q__Q1_/2025~ ~ 
Ciente:Lu J..:.,, ""-, [\,1.,...,

1
.,, 



p,"leitwra J.: 5.al'lla lu11t. 
N'FI 4176 

A,.ln.ilura,-

SANTA LUZIA • MA :: _rnARIO OFIC~--E)(ECUT]Vq;;'V,ÇJL 5. • Ili" 11111 f 2025,:,~:QZpE_-JAlli;:TR.O OE 2025 ~ • 

GA..Bll\"ETI DO l"RDDJ'O MUNICIPAL DE SANTA 

U.'ZI~ ESTADO DO MA.RANBÀ.O. em02 de jaBiro d,, 202,. 

.JFSCELINO DA CRUZ TII.Gl'DRA ,11.,.,._'IOR 
PnfeíJq Aulic.ipa/ 

roRT i\RIA :O,."" 014'"2015 -02 DE JANEIRO DI: ~ 

O 1'JU.1'171'0 MUNICIPAL DE SA."-TA. 

Ll'ZIA,. E.STAIX.l DO MARANHÃO, 110 1MO de 5llllS llll'ibuiç&a q\"" Ih, 

~-•:infa·=• 11. L<'I Clr!iiníc:a ~ e • Lei de Iisln:dln ~ do 

Art. lª. ~ tt (8) Sealo" (li} ltAF.AEL 

B-.\Tl5rA BESERRA, portú,r do RO ~Ml436492t11-e SSl"/MA. e CP}! 

nº D!ii.U.2.$13,-M. pca <N:upal" o Clf!O de pruvÍDlaltO e111 comiallo de 

SECRITÁlUO MUNICIPALDAIU\-YJl,"Tl,'Df.: - SDP\;V. 

Art. r. Esta portaria entn. em vigm-na dara de ,ro;i. 

Cmlq,nl-.... 

GABll',"E"l"E DO PREn:ITO lllUNICIPAL DE SANTA. 

LUZL\,.ESTADO DOMARA.~ em 02 d,, ;-,irode 2025. 

JUSCELINO DA CRt'Z m.Gl.'EIRA .ll."MOR 
.P>'tfeiW Munic.ipal 

P()RTAR.I..-\N'Ol!ld10l5 02DE.JANEtRODEl02S. 

O PRJ:FUTO l,ff,"l\-"K:IPAL DE SA."O"A 

Ll.'ZU, E..'UADO DO MARANHÃO, llCI \&$0 de- IUM aln~ que l!e 

omif""7'11. ,. Lei OrJ!1iruca Municipal ., a ui de E.otnànra- Admillistntin. do 

Mt111i,:,ipio, 

RPC!YE· 

Art. lª.~o{a} $fflb.,r((l DARLE.,'"E D'E 

1.1R.A ARAt"JO, ~ dD RG ~ OM72.f.26ZOI8-'J S.'S!"-'U-\. e CPF rf' 

6l&.7"1.ffi-J7, pinl OCllpN' O cagtt de ~ em COIIÚ6!oo do. 

SECRETÁRIA Ml.'"NICJPA.l. DE BillTAÇÁO E JU:Gl:L-\RJZAÇ.\o 

FUNl>lÁIUA - SDIRAllF. 

Art. r. B>à portaN eo1n1 em~"!"'"'"' deta de,,,_., 

ArL Y'. ~.,. "" disposiçÕO!i ffll t'(]n!filrio. 

GABJNE'l'E DO PllEFUTO !llt,;\'lCIPAL DE SA!'<IA 

u:ZIA.,ESTADODOMAllANBÃO,ftll01dejao,,lf0~2025_ 

.n:sc:'El.INO DA Cltl.T'l. F'D.,GUEIKA .JUNIOR 
Prefeito .WW>idpal 

POKTAJllA.N' 0171.ZO~ -O? DE~"iDRO DE 26M. 

O PREFEJTO MVNICIPAL D'K SA,"O" A 

LUZI;\. ESTADO DO MARANHÃO. llCI mo de sau ~ qoo li"' 

conÚ!:nlm • Le:i ~ Munil'jpal e a Lf:i de Bstnibn. Admmi!lho!tl\'a r:lu 

Mlm>clpio, 

ltESOI..VE: 

Art. lº. Nome.-o(a}Sellb:ir{a) AYRTO:'.'I Ll1S 

MAG&.l.U.VARE'IG4.~doROri'G31919652006---7SSP,~lAeCPF 

d' OS?.J45..233-35. pn ocupar o asgo de, pmvim,,nto <!m =--~ de 

DIREIOll DO DEPARTAMENTO DE TR18LTOS E AR.R.ECADAÇ ÁO" 

tuB ~ oA.,"S. junto à Seal!laria ~I dll Fawtda e f111auça~ 

Al'1. l". 6'iB portaria fflmlem vigor aa oota de"°" 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIARlO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https;//transpamncla.santaluzia.ma.gov .brlt!iario 

CÓDIGO DE AUTENT1CIDAOE: 466e-a99a55bd4fb4363bff7dba9c!:11c4259fSad3 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O QRCODE AO LADO 



m.wai,,aa. 

GABrN:ETE: DO PREFEITO MUNICIPAL DE S.-\:-.'TA 

LL'ZJA,T.STAl>ODOMAllA.NJlÃ.O.emO?de.i-iro,J,..20~5-

.n:scu .. vm DA an:z. FIJ..Gl,'URA Jt.'l\'lOlt 
Prtfriru _114,,.,i,:;'ipa/ 

("()RTARL\ N" 011/1025 - 02 DE ,U.Nl".IJlO DE 2'?5.. 

O Pltl::FDTO Mll!\o"JCIPAL DE SANTA 

U::UA, ESTADO DO MARANHÃO, _, - de - ~ que lbo 

eoul>.'ftln a L~i °'!imca Municipal • • la de ~~.,.do 

Mumeiplo. 

RE$QLV1;: 

Art. 1•. ~ o (1) 5eakr (a) n..A.TIO 

AL"\'ES JlOCHA ROOIUGL'ES, p,:!Jllldol" do llG ~ Gl&l5Wt?MS-7 

SESP'MA. a CPF ri' 927.705.153..30, paraocups o Cllf!!Od. p,u1i.aam""" 

cülDtldo de ~ DO INS"lTnlTO DE PREVJDiNcu. 
soctU.DOSSER.VIOORESDESANTALV7lA•IPRl:S.U.... 

Art. !". Jiata ponaiamnt. cm vigor nad8bi de ilWl 

GA.BIXE"TK DO PllEFU1"0 MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA, ESTADO POl4.-\IUNIIÃO, aa02 dejml,m,da201S-. 

Jt.'Sal.lNO DA CR.UZ FILGllEIRA,IUNIOII. 
l"nfwo~ 

l'ORTAJHA !'li" 019f!O?S - Ol. DE .JA .. ,"ElRO DE 2025.. 

O PREFEITO !'dl"SIC'D'il DE S/\NTA 

LUZIA. ESTADO DO MARANHÃO, D<> um dl! - IIJ>buiç,õea que lht, 

eoofffinn a Lei ~ Mwúc,pal e a 1"" de Esfrul111'9 .Adminidmiw do 

f.-tunicíplo, 

llSOL\J:· 

Ar1. t•. :voa_. o {a} S.ihor (., JENYTIT.R 

NAYHARA DE SOUSA ltEGO, porwl<x"doltO rf 1t'lmH!l95 SESl'.'MA 

• CPI' rt'657.G».'79-H, JIMlQÇIIJll.l"º Cal'@Odl! prm__., emo:imiadcl (m 
COOlU>l:NADOIL\ OI'. DEP.utt..uu:NTO DE RE-<..,JRS(IS 

lltJMAHOS """"' .....,..,.,,"<lo DANS. _;-o i. ._..... Mm>.icip<ü &. 

A rt, . wt,a,;-lo, Pla..ja&.,&. n.ilo•Lkl,,lidHkt:rrl,w.. 

pobhaçlo 

Art. _,.., ~ • • dl~ em C'<Jllfrino_ 

Pllbliqa-•. 

GABINE'l"E DO PJtEn:ITO Ml'l\'lCIPAL DE SA.'i'TA 

U:zIA. ESTAl)() DO !UARA.'QIÃD, .n 02 ~ J-U'O d& 20""'..3. 

1V8C11JNO DA. CJl"CZ FILGL'EIRA. ll '!'ilOB: 
t"refeiJDMullicipaJ 

PORTUl4Wll20/2025-02 DE.l."-,q;JJI.OOEZG?S. 

O l'RDElTO All~"IClP.U. DE SANTA 

Ll'ZIA. ESTADO 00 MARA."ffl.ÃO, D<>_, de.,_ &Cri~ qoo lb~ 

lllOCIÍftmll • ~ Org,imcl Municipal e• Lei do! Esttutura Admm,str;,tn-a do -· JWIQIYI 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
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• ESUliOO 00 MAAAN!iÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
DIPJIMF ri' 08.1tl ,CM)t,000:141 

WiSINETa 00 PJU:f'UTO-

PORTARIA N" 025l2025- GASIP, DE 06 DE JANEIRO DE:1025. 

"Dispõe sobre a ,~ do (a) DIRETOR 

(A) DO DEP. DE OBRAS E! ENGENHARIA. e 
dá ootras providênciaa". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUllA, no uso~ ~uas ,~ legais e dos 

poderes -que lhe 9ão conferidos pela Lei Orgânica Municipal de: 26 de- novembro de 

1998, específicamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1•. Nomear o {a) Senl10r (<!) PEDRO ttENRIQUE MENESES DA SILVA, 1)<>l1ador 

(a) da Cédula de Identidade~ _. 042532612011-1 SSPIMA. insente (a) AO CPF!MF 

sob o n° 069.592.$93-42, para ocupar o cargo de- provimento ·em comissão de 
DIRETOR (A) DO DEPART AIIENTO DE OBRAS E EMGENHARIA. com d@nominação 

OANS, junto à Secretaria Municipal de Obras. Infraestrutura e Urbanismo. 

Art._ -~. Esta portaria .emra em: vigor na data d& aua. pobik::àçao. retroagindo seus 
e!oltos à data eh, 02 de jane1to de 2025_ &ando ..,.,gadas as dlsposiÇÕO$ em 

contréiiQ. 

Registre-se, PubNqu&-se. cump.....,_ 

GAIIINE1'E DO PRl!FEITO ... UNICIPAL DE SAl'O'A UIZIA, ESTADO 00 
MARANHÃO, Elil 06 OE JANEIRO DE 2025c 

' ,, . 
"' _,.. -,,:, ~ L .,.,,- _.,,ç- /~ /:--

.. ,, . 

scelino da Cruz FOguein. '.Junior 
refeito Municipal de Santa LuiJáÍMA 

Av- Nçb·Hclickei, SIN, Qmtro, Sarut.ima-MA. °tEP ~ 65 lí>0-000. 
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SUMÁRIO 

~~:t~:.:· 
~l~AJjt';~. 
Pf)ltliifillf~Eb~: 

PORTARIA Nº 02,4,'201~- GAB/1', DE lk!'i DE JANElRO OE 201.~. 

-o;,;poo <01- • iiomaçio do (a) COORDENADO• (A} DO DEP. DE 
COUPIIAS, MATERUl, B PATTI.TMlJMO,ed'-Oulrllll ~idlncias". 

O PREffITO MUNICIPAL DE SANTA LUZLl. oa 1-de.<Ud alribuiçõe,, 

lq:;:ú• " do, poo,,res que lhe '""'> canfc.-idoc pda Lei. Orgbica Municipal de 26 

&: novembru de 19911..npccifiumeate o art. 52, V. pela p,eunle. 

Rl:SOLVE: 

Art. l". Nom,,i,r o (•l Senlicr {a) MARIA LYGIA LIMA. DA Sll..VA 

PEREIRA. porW1or {a) da adula de ldenlidade RG .. 022209'42002--0 

SSPIMA. iru=ito {a) no CPFIMF 1Gb o n' 047.l99.1~. pon ocupar o 

cargo de !>fflVÍmellto em comiala de COORDENADOR {A) .DO 

DEP ARTAMF.J\TO DE COMPRAS, MATERIAL E PATRIMÔNIO, com 

denominaç.iio DANS, junto i Secretaria Municip11l dll Ad,ninisuaçio, 

Planejan'll.:nto, Tdnsi!O e Mobilidade Urbane. 

Art. 2". Esta ponaTia enffll cm vi11or na data de rua publi<:ao;lo, retn,aalndo 

_,efeito. i, data de til dejudro de 202S, ficondon:wgadallvd.ispostÇÔC$ 

,:m contrário, 

11:cxislfc-sc, l'ubliquc-&c, Cumpra-te. 

GABINETI': DOl'REUJTO MUl\"'ICJI' AL DH SANTA LUZIA. kST ADO 

D() MARANHÃO. EM M tH: JANll!tRO DK 2025. 

J-itno da C'nlz Filpein JIUllor 

Prefi:iao Municiplll de Santa L=ia/MA 

l'ORTARIA '.'1. .. 125/UllS-CAB/P, Di IIWi D~ JANEIRO DE 202.~. 

"'Di~ sobre & aomeaçio do (1) DJRETOa W DO DEI'. DE OBIUS E 
ENGENIUILIA.. e dá. ouna. providbc:a1•. 

O PREFDTO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. no uso de- atribüições 

lepite do& paokta que lhelloco,,f'eridos pela 1-ei Orgânica Municio1! Jc 2f> 

de novembro de 1998, cspec;f,~ o llt. S2, V, pela p,clentc. 

RESOLVE: 

Art. t•. Nocnc1r o{&) ~ {li) r.lDRO HENRIQUE MEJ\f:SES DA 

SILVA,, po!Udoc: (a). õa Cblula 'de Identidade RG. _. H25326U011-l 

SSPIMA. ilucrilo_.(•J -~'~.u &Oh o n• '6!1,ffl.69-3-42, para OClll)llf o 
cargo de p.,;'vimeni,;. UI, ç011li111lo de DIRETOR (A) DO 

DEPARTA..'IENTO DE OBRAS E ENGENHARIA, com dnionÚlwi;:'1o 

DANS. jlmto ,J, Sccn!laria Mwlicip&l de Ohral, lnÍt8ew'IJturl e UrbanUlln<i. 

ArL r. &ta portaria entra mn vigor na data de ma publicação, l"l'lroaglndo 

HUI efri!ol l dalll de 112 de jutarll de 1025, ficando~ 111, disposiç.l!es 

em ç0ntJ{rio.. 

CABINl!TI! DOPREFDTO MUNlOPAL D.K SANTA LUZIA.ESTADO 

DO MAJV.NHÃO, KM G6 DK JA!lil:IRO DE 2025. 

DIÁRIO OACIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA• MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Departamento de Contabilidade 
Prefeitura Municipal de Santa luzia 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE 

DISPON1BILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA LOCAÇÃO 

DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DA 

MULHER DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - MA. 

Senhor Contador, 

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária, 

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO 

ADMINISTRATIVO ne 078/2025, cujo objeto é Locação de Imóvel para Funcionamento da Secretaria da Mulher 

do Município de Santa Luzia - MA. 

O valor total estimado da presente demanda é de R$18.216,00 {dezoito mil e duzentos e dezesseis 

reais). 

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos 

votos de elevado apreço. 

Santa Luzia - MA, 15 de Abril de 2025 

ÚJ2~ 
Leandro Outra de Andrade 

Secretário de Gestão e Governo 
Portaria 004/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGlB HAICKEL, nª S/N, CENTRO, Santa Luzia, Mar.mhão, Brasil 

www.transparencla.santaluzia.ma.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
AV. NAG1B HAICKEL S/N 

06191001/0001-47 Exercício: 2025 

Página 1 

Exmo(a). Sr(a). Prefeito Municipal 

Prezado(a) Senhor(a): 

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para efeito de 
msponibilidade quanto a limites para processos de licitação pública. O saldo 
l:lxistente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba 
orçamentária abaixo destacada: 

Código da Ficha : 87 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 

Unidade : 04 SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E MO 
Dotação: 04.122.0003.2016.00003.3.90.36.00 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

Saldo Orçamentário : R$ 142.440,89 

Atenciosamente, 

CENTO E QUARENTA E DOIS MIL, QUATROCENTOS E QUARENTA 
REAIS E OITENTA E NOVE CENTAVOS 



ESTAOO DO MA"1;ANI-IÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
:;;:,PJ,i.;F ::• Goil. '.$1.CC \/üOCl-47 

G."SINETE DO F'REFE!TO 

' PORTARIA Nº 04112025- GAB/P, DE 08 DE JANElRO OE 2025. 

·rnspõa sobre a nomeação do (a) 

COORDENADOR (A) DO DEPARTAMENTO 
OE CONTAB)LIDAOE, e dá ou!ras 

providências". 

"""e-;::,i:~=1-0 ..... ,,,._,,~,p., D~ ~· .. T· • uz1· • d , ~b ·,çõe .. r -, · 
- , • ..... L -·. =..,~-'-'-• . __ _ .............. _ ·"""'• r.o U-O e suas • .,., u. ~ .ega.s e aos 

;:-;-;,c_;,$:~&s ~-:.:.a i:"",9 sEc ccn7-e:-':dos ~s!a: Lei C-:-;ã:;:ca "!"•.~r..tlic!pel cie- 26 de ncvsmbro cie 
1996:, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

.!.':":... 1°. Ncmez.:- -e {a) Ser.hor (s.) URIEL P.J!AC GOIV!tSH AVELAR, portador {a) da 

Cédü!a de Identidade RG nº 036561482009~9 SSP/MA, 1inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 

051.755.613-83, para ocupar o cargo de provimento em comissão de COORDENADOR 

{A} 00 DEPARTAMENTO OE CONTABILIDADE, com denominação DANS, junto à 

Secretaria Municipal de Fazenda e Finanças. 

Art. 2°. Esta portaria en1ra em vigor na data de suá publicação, retroagindo seus 

efeitos à data de 02 de janeiro de 202S, ficandd revogadas as disposições em 

ccnt"álio. 

Re:;'stre-ss, P:.ó'.ique-se, Cumpra-se_ 

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL OE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 08 OE JANEIRO OE 2025. 



PWEITUIJ. O~ 

SANTA 
LUZ 
CO!i'.PiO.Y.IISO COM O FOTO 

Diário Oficial 
MUNICIPIO DE SANTA LUZIA. MA 

INSITTUÍDO PELA LEI MUNICIPAL N° 543/2020 .. 
EXTRAS 

ISSN: 2965-5145 

SUM.WO 

PORT.\RI.\ N"o.t1nol5-GABl1', bit OI DX J.\NltlRO D1'.1025. 

--o;,pr,e 90m a Jl(JlllellÇâo do (;,.) COORDEl"ADOR (A) ()() 

DEJ" ARTAMENTO DE COf'tTABILIDAD.I!!. • di - pruvidl:ncia'". 

O PRU"DTO MUNICIPAL DE SANTA LUZlA., IID .,_, desuu~ 
kplt e dOI podem, que lhe ..io conferin pela Lei Orpmca Municipal de 21i 

derui-bro de 1998, ~o lrt. S2. V.pela presente. 

RESOLVE: 

Are. t•. Nomear o(■) bhor (a) l/RIBL MAC COMJSH AV~-patador 

[a) da Cédula de: tdartidade RG n" 1136561412DM-t SS!'IMA,. losc:riro {a) M 

CPFIMF •b ■ n• 051.7SS.613-8l, para ocupar o cafl:O ck provitnento em 
.:on1iulo de COORDENADOR (A) DO DKPAATAM'D,'TO Dt: 

CONT ABll.IDADE, oom denominaçilo DANS, junto i s-..c..ria Municipal 
de Fuerula e Fi..,,n,:as. 

Arf. 2°. E.ta portaria eoua em ,.ii:ar 1111 data de.,.. publi,.açlo, retroagindo 

wus ■rett. • data de 12 de JuW11 de 20'15, ficando rew,p<1u u dii,pou,;õu 
em contrmio. 

~gislie-,e. Publique-u, ~ 

GABINETE DO PREFEITO FtlUNICIP AL OI: SANTA LUZIA., f.ST ADO 

DO MARANHÃO, EM 08 DE JANl!:mO OE 2025. 

JUKdlno, da Criu. FllpdnJIUll■r 

Prc:fei!O Mw1kipal de Sama Luzia/MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICFAL DE SANTA LUzrA. MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Prefeitura J.; Sanla Lulh: 

H•fl Pltº 

Na qualidade de ordenador(a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Oetalhamento das 

Despesas-QDD e para fins de informação de disponlbilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa, 

cujo objeto é Locação de Imóvel para Funcionamento da Secretaria da Mulher do Município de Santa luzia - MA, 

no valor R$ 18.216,00 (dezoito mil e duzentos e dezesseis reais), tem adequação orçamentária e financeira com 

a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso li, da Lei Complementar n2 101/2000. 

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar n!i! 101/2000, 

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que 

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 

ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro. 

s de Souza 

ai de Fazenda e Finanças 

Portaria 005/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICXEL. n!! S/N, CENTRO - ap 6S.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

-.transparenda.santaluzla.ma.gov.br 
Pá11ina 1 de 1 



Prfl11:11..,ra J~ .S11nl1 Luzie 
,.. ,, at/1 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luziat Gtlbbr~e U "Prefeito 

CNPJ: 06.191.00IIDOOl-47 
Av. Nagib Haickel / CEP: 65.390-000 i Sa.nta Luzta- J.laranh/Jo 

PORTARIA N" OOS/2025 - 02 DE JANEIRO DE 2025. 

lr., ln,1.,.~ 

O PREFEITO MUNICIPAL DE 1'ANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO. no uso de suas atribuições que lhe conferem a Lei 0rganica 
Municipal e a Lei de Esirutura Administrativa do Municfpio, 

RESOI.YJii: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) FELIPE ALVES DE SOUZA, 

portador (a) do RG nº 038996%220100 SSPIMA d CPF nº 057.165.223-40, para 

ocupar o cargo de provimento em comissão de ~ECRETARIO MUNICIPAL. DE 
' FAZENDA E FINANÇAS - SEMF AZ. 

Art. 2". Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ArL a•. Revog""1-Se aa dispo8lçl!es em oontrátio. 

Oê-$edência. 

Publlque4e. 

CUmpra--se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTADODOMARAN:2em;7g /4' 
~NO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 

Prefeito Municipal 
' 

! . ' 



l"OltTAIUA N" (1151'2jUS-Ol Dt; JANEIRO DE 2B:2S. 

O t'RY.fflTO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZU.. ESTADO DO MARANHÃO. .., IIIO dil - tllritulç&s qm O. 

,x,i,lorffll t. Lei Org6nóca Municipll e ■ L,oi d. ~ AdministmiYt. do 

M!Pli,;fpio. 

RESOiJ'E: 

.vi. J".EapGrWÍl:C111111-iript1■41&ade-

,\l't, 3". ~-~""' conlririo. 

Puhliq ..... 

e_.... 
GABINETE PO PREn:ITO MUMICIP.U. DE .SANTA 

l.l!7.IA, ESTADO DO M,\Jl,\NHÃO,- 02 de JlftGl'O dll 2025. 

JUSCUJNO DA OtUZ Til,G(JEIRA J"Olt,"IOR ---
l'ORT.U.lA ~--186nn5-ll DE MNUllOV~l!la 

0 PHFUTO MlJllílCIPAL gg··SANT.\ 

l.11:tlA, ESTAOO DO MAllANJIÃO, _, ,_. ... - -~ - lb8 

......C- a ui Orgim<:11 Mmriápal e, • lei dll Eoln,pn. Aclmilwarmivt. do 

Mwucipio. 

BfJiOLYI: 

Art. 1•. N-o.(à)Senhar(à.lllERIKJAMU 

SILVA R.0106. p.irtaim"{a)do llO rf' Ol4461'949GEJUSl"CIMA t.C'PF 

ri' 650.113!1.083-:tS, - °"""" o -.> • pO'lfÍIDCJIIIO ma oDffli,tlll> de 
&a:CUTÁll:1O MIJll<"IC:IPAL OE SAiJDE 1: GESTOR DO nJND0 

1WUNTC1PA1. DE SAÚDE. 

Pret~ilur& Jt- Saril• Luzia 

•• 

Mt,:1".~•dtlposiQOef;-COl'ID'MIO, 

. G.-UfNrl'I: DO l1lUUfO lflJNIOpAJ. DE SANTA 

urza... uro\llO DO~-02 • .-,,ri,o., 2!l?S. 

! 
JUK:UJNODAàuz,U.CUUÜ..,llJJIIIOR --

POBTOIAJll"007na2S-lll DE ,MPt"ElllO DEW5. 

O ·l'ltll'ElTP MllN1Cll'AL DE SANTA. 

1.1JUA. ESTADOTJO. lilARANRÃO, ~ - dll -~ ~ lhe 

oanfircm • -Lei 01;lnlea Mmll:ipll e à~ Ili Eslrulu,t, ~ do 

Mw,iclpio. ; 

BUiQI,YI= 

.\ri. 1•. NCÍrnur o (■) Senhor(■) CLXUDIMAll 

SOA.aU LOPE$. ,.,....... do ao rf' l!IU9J'"' .. SSP/MAC " CPf li" 

1'"-A:21."3.Q. ,,... ~ o -., de ,,_;,..,to .... ,,...,...,, 6c 

U:CRET~ lll!MCD'AL 81 aKICAÇÃG Í GESTtlli DO 
fl.!NDO DE lfANIJ'IZNÇÃO . 'S "l)J.g]<,'VOLVDWffO DA 

EJllq.cio MSIC4 1 H v4~ oos PltOf1SSKJl'WS 

DA. Di;CA.Ç.U>jft{(Úlpt.;· 

- ,.,._ .-:a-.--•di~an<>OMrârio. 

~CIQia ... 

Pul,I~ 

~ 
. ~ oo·naziro IIÓJCJCD'ÁL DE SANTA 

uJDA.ufAOODO~o.-oim_1,am,i!eiins. 
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ESTAOOOOMAl'lANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJIMF n•06. 1 91.001/0001-47 

GABINETE 00 PREFEITO 

DECRETO N• 1012025, de 14 DE .JANEIRO 2025 

Prliil.ti.wil:;.., ~ li L~ZÍI 

NºfL--.!(J..::L~--

DISPÕE SOBRE A 
DESCENTRALIZAÇÃO . . 
AD.'lfINISTRATIVA DO .'lflJNICfPIO DE 
SANTA LUZIA, .... 'DELEGANDO 
CO.'lfPETÍiNCIAS E PODERES AOS 
ORDENADORES DE DESPESAS, E D.< 
OUTRAS PROVIDÍiNCIAS • . 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SA.."'ITA LUZIA, Estado do Maranhão, no uso de 
suas atribuições legais e de acordo com o que dispõe a Lei Orgâníca do Município em 
consonância com a Estrutura Administrativo do Município; 

CONSIDERANDO o conceito legal de ordenador de despesas à luz do §1'" do Artigo 
80 do Decreto--Lei n• 200/67,~.que diz: ~O ordenador de despesa é toda e qualquer 
autoridade de cu;os ato:r;"f'esuftarem 'emisslio--de empenht1, ·autorização de pagamento, 
suprimento ou dispêndio de réciirSVs da UniãiJ ort pela gual esta responda ... . - . 

CO7'SIDERANDO a necessÍdade "'dé-'iítst:ffiirr<'i.~ilc~tração da Administração 
Direta e Indireta e dos Furidos Municipais qll3lltl);t ordenação de despesa.. 

DECRETA:· 

A RT. t •. Ficam deteiàdas poderes e as competênci3S abaixo discriminada.~. no âmbito da 
Administração Dit"eta: da Póder Executivo. aos Secretários Municipais para a prática dos 
seguintes atos: ·- ' '·, '<· / .. '>;_,, _.,,,. 

,,0'0= •\Só' - ' .-,v·~« _,, .. -·" .. ' 
l - ordenar despesàS .dâs ~refarias com os F'tmdóS a_ elâs vin"c~}ados, nos limites dos 
créditos orçamentários" respectivos, englobando e..<itágíos de · empenho, liquidação e 
pagamento realizado em co'nfaní(J ê de fonna solidária, após prévio controle e impeção 
dos processos, incluindo ciéncla'do Prefeí/() Municipal; 

II - ass;nar contralOs administrativos e lici,lalórios, convenws, repasses, ajustes, 
aditamentos e outros atos administrativos após prévio controle e inspeção dos processos, 
incluindn ciênda pelo Prefeito Municipal; 

Ili - autorizar, adjudicar, homologar, elaborar e assinar processos licitatórios, bem 
como ratificar os atos de dispensa ou lnexigibifidade de licitação, após.prévio controle e 
inspeção dos processos, incluindo ciência do Prefeito Munici'pal. 

AR'í. 2'". Fica delegada à competência e os poderes ao Sccrctário Municipal de Fazenda e 
Finanças - SEMF AZ, em conjunto e de fonna solidária com o Secretário Municipal de 
Saúde -SEMUS, Secretária Municipal de Educação - SEMED, Secretária Municipal de 
Assistência Social • SEMAS; bem como o Secretário Municipa1 de Governo e Gestão -
SEMGOV, para ordenar despesas das Secretarias respectivas com os Fundos a ela 

Av. Naglb Haickel, S/N, Centro, S-aiUI Luzia. MA, CEP ri" 65.390-000. 



vinculados, todos os estágios previstos no Artigo 1° deste Decreto, inclusive o 
pagamento. 

ART. 3'". Excluem-se da delegação de competência estabelecida no Artigo l'\ Inciso TI, 
deste Decreto: 

l - as operações de crédito, empréstimo., e financiamentos, que deverão ser finnado.'i pelo 
Prefeito Municipal, com intervertiência do Secretário Afunicipal de Fazenda e Finanças. 

II - os convênios, aiustes ou acordo!f com a União, Ertado ou Município, deverão ser 
firmados pelo Prefe;,o Municipal ou pelo Secretária Municipal de Fazenda e Finanças. 

III ~ os instrumentos de alienação, cessão ou concessão de hen.r patrimoniais, 
imobiliários ou mobiliários e de cessão de pessoal que J,i)Jerào ser firmados pelo 
Prefeito Municipal com interveniência do Secretário Municipal de Fazenda e Finanças. 

ART. 4". Este Decreto entra em vigor na daJa da sua p11l>licação, revogando-se o Decreto 
n'-'03de2dejaneirode20Z5. t~-- .. i ' ,- ~-*· ,_ ·· , _: 

- ~>.,. 

Dt-SE CltNCIA,kEGISTRE-SE;PPJ!LIQÚE-SE E CUMPRA-SE . . ,,., 
"-'·'· ,._. ~,,,.,, -•"'"'9.0,·' /;~ 

""f·,~- ·y ·?- ~ '•, "'1>-· J:i§~<\ 

GABINETE DOPREFEITOMUN!CJPALDE SANTÁLUZIA. Estado do Maranhão, 
em 14 DE JANEIRO DE 2025. " 

. ,>.-< JUSCEUNO DA ,._Mtonna"dtgltai 
, , · , por JUSCEUNO DA CRUZ 
a/ , CRUZ fJ~UEIRA ~ , ._ .; ., 

"'"JUNIOR'Ol1951739 ,JUNlOl\1}lMt1'19)70 ~ ', .,;, 
'> .. · )]Q .---=<?01S011<11!bllld9 . " 

"•. JUSCELÍNO l)A CRUZ FILGUEIRÁ JlJNIOR 
PREFEITO DO MVNICIPIOJ>E SANT ;\, LUZIA-MA 

,,,:,<,,.;·-~- - · ?:.-,;,;; , ., •. _:,4:r 
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DECRETO N" 10J2025,de HDE .lANEIRO 2025 

pISPdE' SOBRE :.4 D~ ~TTY.rDtl 
0

MCJNICÍPIO DE" s.t/VT.4 LUZU, DELEGANDO COMPE1'1:NcIAs E 
_PODERES . .WS. ORDEN,4DORES DE f;?FSPEUS,'._"E __ D.,f _ou-nus 
PROVIDÍtNCL4S.m;.,.,-, • • ''4 •-'•••'0-&.-.-' -"'-~ 

O PREFEITO MUNICIPAL D.E SANTA LVZIA. Estado de Kanullllo, 
.Ili) u.o de rruu atribuições lesais e de acordo com o que dupõe • Lai Orgjnilla 
do Mlmicípio em eoneonância com a Estrutura Administr.diw do Mwneípio; 

CONSIDERANDO o conceito legal de ordeoador de despeaa à luz do §1° do 
Artigo 80 do Decffl0---1.d n" l00/67, que diz: "Oon:/n:,dor 4tds.rpesql tqdq 
e qualquer autoridade de cu;os ato,; re:sulta,em e,,1'ÍS$"do de empenho. 
a,;turnaçãq th paga,oom,, mprime,rtp ou di.spindiq de r«UnN da vhi4o ou 
Qdqqyg/Wgr~. 

CONSIDERANDO a Dl':Cf'S8idade de iMtilllir a ~ da 
~Diretaellldinta e 001 FIDOOSMlmicipaisqumtoàoroeaaçlo .. _ 

DECR.ET A: 

m_r. Ficam delegadas poden>ae,...oornpetillci•amim~ 110 
àlmito da Adminmr.lçio Dum do Podes Emroliw, - SecreláriOI 
Muoicipais para a prática 001 ~ ato.: 

1- ordent, despesas das s«nitaricu COi'II os F\iPlc:hr a áa.J ~ -
limites dos crixfitos ~ ~ MglobaNio e:mígto.i • 
BRfjJWJD, ~ e pagammo 1W11izodo- amjlllllD, tM fonna solidária, 
após privw CQllJro/e li inspefiio dos prot:&SSOS, incblindo dincia do PrefeiJo 
Municipal; 

H - as.rt,,m contratos adm.~ e lic~ ~ ~, 
~ ajusff<s, ~ ti OtlÚW atos ~ qt>ó.s prMo 
controle e i.nspe,çllD dos proccscu, iN:lllilldo dlncia pelo PnfoiJo Jdm.icipal; 

m - auJUri:zar, adjudicar, ltolflO/ogar, ,labarar, 4$$inDT proc&UO.S licuatúriDs, 
bem como ratificar os atos d, dispffrsa 011 inaigibilidadll de /icitaçiJD, qt>ó.s 
prévio C01ll1'tila t1 ~ do& proc&S50S, inclui1ldo cilncia do Prefeito -ABL..r:• FHlll delegada à competência e OI poderei ao Secn!tário Municipal de 
Fumda e Finlnças - miMFAZ, em conjunto e de fm:ma aolidária oom o 
Secrelário Mtmicipa! de Saúde ..sm.rus, Secretária Mumcipal da Educação -
sm.ran. Secn!biria Municipel de 411!11:ência Social - SEMAS; bem como o 
Secretário Mumcipal de Oovemo e Gestlo - SEMGOV, p&R onleoar despesae 
du Sl'QlllariQ reapediv&11 com OI~ a ela vtll.culadol, todo& 01 eltll.gm11 
prevubJno Artigo 1" ~Decnilo, mclu,úve o pagamento_ 

ART. 3". Excluem_.., da deleaaçlo de competmcia estabelecida no Artigo 1°, 
Inc1So D, deste Deem.o: 

I - as operaçiJG d, cniliJD, ~ , ~. qlllf dewr/JQ ser 
fin,iadM pelo Pref,iio ~ com intnwnú!ncia do Secretário Municipal 
ds Fazffldat1Finançus. 

D - a, ~ ajumJ:J 011 acordos com a l,'nido, F.stado ou Mimicq,io, 
dsW!rllo ser firmados pelo Prefeito Municipal ou pelo Seaetario M.micipa/ de 
Fazend::i ,t Fillanças. 

fil · Q5 inslnlmenlos dl,aliouçao, ussiJo OIICOIICG.Sdo de be,ss patru,roniaü, 
imobi!ÍlFÍDS ov mobiliáriaJ , de am& 0M pessoal qw "'1wiriJo SD firmados 
pelo Prefeito üwcy:,al W/11 intenenih,cia do s«n,t.ário Mwucipal de 
Faunda. , Finanças.. 

~.E.deOecretoentraomVÍ/!<ll"D11.dm.d:amapublicaçio,run,gando-ae 
oDeuetoaº 0lde2dejamirode2025_ 

Df...sl: crtNctA., REGISTRE---SE, PCBLJQL"E--SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, Estado do 
Mm>mbio, ma 14 00 JANEIRO 00 2025_ 

.JUSCELINO DA CRI:Z Jll.Gl.'EIHA JU1'"10:R 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA~ MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://transparencia.santaluzia.ma.gov .br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 0047dd50fdcca3ffccff0e6af51259b0df05c08b 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



PREFEITO DO MUNICIPJO DE SA."'il'A LUZ 

DECRETO 01212Cll5., EM 1S DE.JANEIRO DE 20lS. 

DlSPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DlÁRlAS PARA OS 
FUNCIONÁRIOS DA PREFEITI.lRA MUNICIPAL DB SANTA 
LUZlAiMA. QUANDO SE DESLOCAREM A SERVIÇO FORA DA SEDE 
DOMUNICÍPIOKDÁOUTRASPROVJDÊNOAS. 

PREFEITO DO MUNiciPIO DE SANTA. LUZIA. do &tado do 
Maranhio, no uso de ln$$ al:riluiÇÕ8I .legmaedft3".mioaxnoqtEdiapõeaLei 
~ do Mmicípio em n•• 1..11 ■ :ia ,.om. a estrutura Administrativa do 
Município. 

DECRETA 

Art. 1• - Fica inslituido o astema de "'º eu&., ,le diárias -
lel'Yidoml do Mnrucipio de Sallta Luzia-MA, para eolrir &llpeaa 
com deslocammto a 9emÇO para fora da 9elle do Mvnicipio. 

Art. r -Ficam definidos os seguiotesVÚJnlsparaudiáriu de que 

traia o artigo anterioc. I - Em via@- i capital do Eltado do 

Maraahio: 

a. RS 1.200.00 (mil e duzeotoBft!Blll) p:nPrefeitoeVree--Pmmito; 

b. RS 600,00 (seiwentos reais) pn.,. Secn,1mo& e Pmcundorel Judiciais; 

C. RS 300.00 (1rezenlo& reais) pua Adjuatos. Diretores de 
Dsp,ubmksuto, Chefa de Dmaõeo,Awsllan!I, Coordt'nadorell, 
ChefedeSeçãoe~dees:goaeqniv-lm!!!r, 

d. RS250.00(dtaeotoilecinquent:a. 

!'em) pua OI ~ .furrimárica. U-

Em viagema qaa1qoe,r cidade, denlro 

do Estado do Marallhão; 

a. RS 500,00 (qumhentol maia) para Prefeito e Vwe-Prefeito; 

b. RS 300,00 (traz.mtos reaiR) para os Secretários e Proc:w:sdore, .JodEiaiB; 

e. RS 250,00 (dux.etltof e cinquenta reais) para Adjuntos, Din,to. 

ft!II da~, Chefes de Divisões, Ã8lel90J8l1, COOtdem-
dores, Chefe de Seção e ocupmtes de cerp equivaleatilt.; 

d. RS 200,00 (duzemos reais) para os demm ~ 
m. Em viagem à& demm cidades fora do E.moo do Maraohio e demais 
Capitais do País e do Distrito Fedenl 

a. RS 2...'i00,00 (dou mil e qllÍlllJeatosreais)pmaPremilo e Vice-Prefeilo 

b. R$ L750,00 {mil sete, errtos e cinquenl:a n,-i,;) para a& 

Secretários e Procundocea~ 

e. RS soo,oo (q,rinhrnhwtem)piraAdjun1o1, Direlms der>e­
pat'tllm!mO., Chefes de Divisões.~Coordmadans. 
Cbefede Seção eocupaotesdecargos eqDn'Nle,lfi,&; 

d. RS 500,00 (quinhemos reais) para 01 demlli~ füncimsú1os 

Prthiil.iUI !lê Sai,.ta Luzia 
H' FI t!)Ú~ 

Au\n..t=t'a 
Art. S- - A rooc 1io de diiriu deverá ser motivada poc 
&mmimçlo do PrmI1o M!miapal ou pocoe,msidade oprescotada 
através dos seaet:irios Mrmicipm ou de 6r&b parreiro!I 
pei:leoooml.l is eúeras dot Oovemot Eltadneis ou Federal. 

Art.<V-Aldiiriai IIBrlo OOIV'A"didu, cpm QfcqdâçjL D<X'alo 

do fl'mHo Mulclpal Ru do Secnlãrio é: Mminkfraclo e 
Üllllai àquelell MVidorM qoo Ml deslocarem para fora da 
Mumcipalidade por motivo ..., lnlhelho_ 

Art. 5"- A C011C1!S1Ao de diárias obedecera aos llegllmtes critérios: 

1-Aadmis ieto cak:nladu ruperiod> M 24 bens; 

II-o pagamerm dadüria lm.agnl,porfraçio de tempo q,eriora 12 --m-F.-..e-i "pegmielrto "8 .314 (trêl qoarto&) de diária, poc Da­
çio de1'empo ~ a S hmn e m:firior a 12 bona; 

IV - &ri paga ll2 (meia.) diíria, quando a fiação de tempo sei• 
superior a 4 haras e immc.- • S hmu; 

§ t•- Enteode--ee por horario de refeição,,;, período dai 11:00 horas 
às 13:00 bons e dai 18:tKlba à 20:00 bom 

§ 2"-Aadiáriu e fta,;Oee 1181ia cauta da data e hcriri<J de saída da ...de do 
Muoidpio, até a data e horino de seu iegresao. 

Art. V- h díárias .erio comedidu de acordo rom as necessidades 
dos wviçoa, aendo ainorizado,; por ..., eiipreao do ~ 

M;qpjripd »'91 do Seçrctide de Mm:lnhfndo e finulm 
àqoeles llerVidores que .., dealooarem para fon. da IDUlllClpllhdad 
em vil'tucle de .a1 serviço. 

Art. 7'-a.-~ .. -,ridc,n,,s a titulo de diãria serio 

dmtinadoa, ~ a cobrirem • delpsas oom 
alúDl!!daÇio, ~ "locomoçlo urt-ma (ccmbustÍ\-,il, tw, 
i-ege:m, rmtorislu de aplicatiro ele.). 

Art. 8"- Nlo 1e wwedet■ Jiiriu e nsm., ctlltani dellpea. de viagem au 
sl:lldis.a peaw.18111 vinculo ~ efi,tn,n, rnrniuianado, cool:rat:ado 
ou oedido eom aPremitun.Mmicipal de Sallbt. Luzia. 
Art.9'-Serlocanceladaatotaloupetemlmmte• dwia& para~ que 
pormotivo1Upl!riortenha.mapmticipação~,:enceladaouret<Jmarem 
i. &ede do Municipio mrtel da data previata. 
Art. 10 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicaç:llo. Firam 
re\'ogada as ~ml.mllret 

ltqtstn-se,.Prdmq-8e ee.mpn--se. 

GABl!'a:TE DO P.kEPUIO MUNICIPAL DE SA."!TA LL'ZIA,, 

E.STADODOMARANHÃ.0, l:M 15 DE JANEIRO DE20l5. 

JasmmodlicrnFllpelnJuilw 

Prefeito Mtmic:ipal de Santa Lui:ia/MA. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

. ?WM ; ~,~lwn.ir.i ..i~ S.anta luzii 

N" fl f} t4J-

1, DOOBJETO 

2. 

3. 

1.1. O presente Termo de Referência visa a Contratação Direta, por lnexigibilidade de licitação para 
Locação de Imóvel para Funcionamento da Secretaria da Mulher do Município de Santa luzia - MA, 
conforme tabela, condições e exigências es.tabelecidas neste ins.trumento. 

ESPECIFÍCÁÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO ... ::... ·"'".. •:~:;,>.< ···· 
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$18.216,00 (dezoito mil e duzentos e dezesseis reais) 

conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item De<Oição 1 Unidade Quant Recorri!ncia R$ Unlt. R$mensal R$total 

O - Locação de Imóvel para 1 
Funcionamento da Secretaria 1 MO, ~ºº 12 RS 1.518,00 R$1.518,00 R$18.216,00 
da Mulher do Município de 

1 Santa Lu1la • MA i 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 1,00 1 Recorrência: 12 1 R$ Mensal: 1.518,00 1 Valor Total R$ 
18.216,00 

Valor Total 1 R$18.216,00 

DA RAZÃO DE ESCOLHA DO IMÓVEL 
3.1. Soma-se a isso, o fato de a Administração não possuir imóvel vago e disponível que atenda ao 

objeto, comprovado através de declaração de inexistência de imóvel, e verificação após realização 
de avaliação do imóvel, que o preço es.tá compatível com os. preços do mercado imobiliário do 
Município, fato este determinante para escolha do mesmo, conforme já detalhado no ETP. 

4. DA JUSTIFICATIVA [)e" PREÇO ,0,,,>ii!>t
0 ~=·-:· · :+••" · ··-"0

" 

4.1. Independentemente do procedimento que antecede a contratação, cabe à Administração 
demonstrar a conformidade do preço ajustado com o valor praticado no mercado. Para tanto, 
deverá aferir o valor a partir do laudo de avaliação do imóvel a s.er realizado pelo setor responsável 
do Municlpio. 

4.2. Trata-se de uma condição indispensável para assegurar a adequação e a vantajosidade da 
contratação. Logo, o fato de a contratação decorrer de lnexigibilidade de licitação não constitui 
razão para afastar esse dever. ' 

4.3. •, Nes.sas situações; a justificativa dÔ preço requer a demonstração de sua adequação levando em 
conta o valor definido na avaliação do imóvel realizada pelo setor responsável. 

4.4. Com efeito, a justificativa do preço se dará através de laudo de avaliação do bem Imóvel, de acordo 
com seu valor de mercado. 

5. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
5.1. A presente contratação fundamenta-se no disposto no inciso V, do artigo 74 da Lei 14.133/2021, 

que regulamenta a Contratação Direta por lnexigibilidade de Licitação para aquisição ou locação de 
imóvel cujas caracterís.ticas de instalações é de localização tornem necessária sua escolha. 

5.2. A contratação de locação de imóvel para o funcionamento da Secretaria da Mulher do Município 
de Santa luzia é uma medida fundamental para garantir a continuidade e eficiência dos serviços 
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prestados a populaçao, em especial às mulheres que representam uma parcela s1gnrficat1va da 
sociedade local. A criação dessa secretaria visa promover políticas públicas voltadas para a 
promoção da equidade de gênero, proteção e apoio às vítimas de violência, além de fomentar ações 
que visem a inclusão e o empoderamento feminino. 

A necessidade da contratação se justifica pela ausência de um espaço físico adequado onde as 
atividades da Secretaria possam ser realizadas com dignidade e eficiência. Atualmente, a falta de 
infraestrutura compromete a prestação de serviços essenciais, como orientações jurídicas, 
atendimento psicológico e educação sobre direitos das mulheres. Um local apropriado permitirá 
que as servidoras e servidores ofereçam um atendimento mais humanizado e eficaz, contribuindo 
para o fortalecimento das iniciativas voltadas ao público-alvo. 

A não realização dessa contratação pode acarretar sérios prejuízos para a população feminina de 
Santa Luzia, uma vez que a ausência de um ponto de referência para os serviços da Secretaria 
impactaria negativamente no acesso das mulheres aos recursos disponíveis e nas ações de combate 
à violência, negligência e discriminação. Ademais, essa situação poderá dificultar parcerias com 
outras organizações e entidades, afetando a implementação de programas sociais e a captação de 
recursos. 

Sob o prisma do interesse público, a instalação adequada da Secretaria da Mulher é uma prioridade 
para a gestão pública local e representa um compromisso do município com a promoção dos 
direitos humanos e com a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. A locação desse 
imóvel não apenas viabiliza um espaço físico, mas simboliza uma ação efetiva do governo local na 
busca por justiça social e na promoção do bem-estar das mulheres no município. 

Em conformidade com a legislação vigente, especialmente a Lei 14.133/2024, a escolha da locação 
se fundamenta na necessidade de otimizar os recursos públicos, buscando a melhor relação custo­
benefício, garantindo assim a plena utilização do serviço público com transparência e 
responsabilidade. Portanto, a aprovação desta contratação é essencial para alcançar os objetivos 
propostos pela Secretaria da Mulher e atender aos anseios da sociedade santa-luziense. 

6. '" _, DO AUNHAMENTt:n:OM'ôl»iANEJAMENTO DA ORGJfNlZÁÇÃ"ê(>::: .. · .. "·'"'""'/•,"/'"·-+ .,,U.ii<J-+--Xh(/'.;<'.,:0//; 7""'"·"0 """"• --•" . . . . ;-.y,;•::."--' _,,::-0--.""-.Z«,,;-,<' 

8. 

6.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 
por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

,-_,_,.<, 
DA VISTORIA '•"""'T<>- •.. - -' .• ~.---, ------·---- ·''" 

7.1. A vistoria no imível será realizada por meio de relatório de avaliação a ser realizado pelo setor 
competente da Prefeitura Municipal. 

GARANTIA Dl!,.Ç!)NJRATAÇÃO"'"· ... ;· 
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de 

2021. 

9. DA SUBCQ!ífRATAÇÃO 
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

)>ÍA_·,y;\Jf<Z:.oA~_·VJGº.NCIA CONTRATUAL '.;11,' ., '•' "/" .. :-:z-<J-: """' /" 
.LU, C ,.,;,/0-'Uc'f-/•4':V, ,.,,0-,,"''· , -'"•' 

10.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (meses) contados do início da vigência que consta 
descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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11. FORMA E CRITtRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 
)li• F 

Forma de seleção e critério de Julgamento da proposta 
. .. 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, 
na modalidade INEXIGIBIUDADE, com fundamento no art. 74, V da Lei Federal 14.133/2021. 

Forma de execução 
11.2. o objeto será executado de forma contínua. 

12. EXIGtNCIAS DE HABILITAÇÃO 
12.1. Para Pessoa Física: 

12.1.1. Documentos Pessoais- RG e CPF; 

12.3. 12.1.2. Comprovante de Residência atualizado; 

12.4. 12.1.3. Dados bancários; 

12.1.2. 

12.1.3. 
12.1.4. 12.5. 12.1.4. Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Registro de 

Imóveis; 

12.1.5. 12.6. 12.1.5. Certidão negativa de débitos federal; 

12.1.6. 12.7. 12.1.6. Certidão negativa de débitos trabalhistas; 

12.1.7. 12.8. 12.1.7. Certidão negativa de improbidade administrativa; 

12.1.8. 12.9. 12.1.8. Certidão negativa de idoneidade; 

12.1.9. 12.10. 12.1.9. Certidão negativa da controladoria geral da união; 

12.1.10. 12.11. 12.1.10. Certidão negativa de falência, concordata e recuperação 

judicial; 

12.1.11. 12.12. 12.1.11. 

suspensas (CEIS); 

12.13. 12.1.12. 

Certidão negativa cadastro nacional de empresas inidôneas e 

12.1.12. Certidão negativa municipal. 

12.2. Para Pessoa Jurídica: 
12.2.1. Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Registro de Imóveis; 

12.2.2. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ}; 

12.2.3. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida ativa da 

união; 

12.2.4. · Certidão de regularidade perante a Fazenda estadual e/ou municipal do domicílio ou 

sede,do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei 

12.2.5. · Certificado de regularidade do FGTS; 

12.2.6.- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

12.2.7., Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF); 

12.2.8. Declaração de Inexistência de impedimento de ordem jurídica. 

13. MODELO OE GESTÃO DO CONTRATO ~;,v.•~·-·-- ,,,'", 
13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n2 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parclal. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
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13.3. 

13.4. 

13.5. 
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N" FL....J} S )-0 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre -~ 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 1.~ .... ,. r• 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá Informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fiscalização 
13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
13.7, O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
13.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da 
lei n2 14.133, de 2021). 

13.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

13.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

13.7.4. No caso de ocorrências que possam lnvlabllizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

13.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

,contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, sOliC:itando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso netessário. 
13.8.1. 1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempe~iva~ente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato 
13.9. O gestor do conÚato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histól'ico de gerenciamento do 
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contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

13.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

13.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

13.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 

13.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

13.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

13.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado peta 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercicio, na dotação 
abaixo discriminada: 

Código da ficha: 87 
Órgão: 02 Poder Executivo 
Unidade: 04 SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E MO 
Dotação: 04.122.0003.2016.00003.3.90.36.00 

, 'OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 
formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
,,~orçamentária réspectiva e liberação dos créditoS\correspondentes, mediante apostilamento. 

DOS CRITÉRIOS·PARA'PAGAMEl'ÍfTO ,~,wa \',::,:;'; t···•·;·, ;;;;~;: jYM,yfflMf''":''( .. '..' ~.:,.:":.~-=•=•=":0:0.:.,:,·,;•;;,"'''' ,_,,, 
15.1. O pagamento relativo ao aluguel s~rá real_izadd mensalmente na conta informada pelo 

LOCADOR/PROPRl(TÁRIO, . 
15.2. Vencido' o mês-relativo ao aluguel, çorrerá o prazo'âe dez dias úteis para fins de liquidação, na 

forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. , 
15.3. Deverá ~er obrigatoriamente acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à 

Receita,Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estádo'(dfvida ativa e tributos), Município 
(dívida ~tiva e tributos), nos termoS do art. 68 da Lei ne 1(133, de 2021. 
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Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por ~~c,;­
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

15.S. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada Improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

15.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

15.8. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 {trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

15.9. O pagamento será realizado por melo de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente lndicados pelo contratado. 

15.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

15.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
15.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

Santa luzia - MA, 16 de Abril de 2025 

µJ;L_ 
Leandro Outra de Andrade 

Secretário de Gestão e Governo 
Portaria 004/2025 

~~~~~-~~~-~~'~ 
ela Caroline Pereira Sousa e Souza 

Chefe do Setor de Apoio Administrativo 
Portaria 071/2025 
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~T'...,.,.,....·'"""'' &i4?1t1)& Mlhl1&41M4 ii(>Z;.oz - 1"'-hO 12 --•7 ' ' ' ,, '" ' ''' ' ' 
~ CONTRATO N!! . ·· /__ 1 
l.~:DE IMÓVEL- LEI 14.233/2021 l 
.... "¼~',--"-"'""""'"-""'-"""-~--~---· -----~~-------... ---~~---• 

$ 

~ 
LUJ 

PROCESSO DE ORIGEM 
INEXIGIBILIDADE N!! __/ __ 
N!! PROCESSO ADMINISTRATIVO: __j __ 

OBJETO CONTRATUAL 

VALOR CONTRATUAL 
R$ .......... { ................ ) 

VIGÊNClAS CONTRATUAL 
INICIAL,__J___J_ 
FINAL:~__}_ 

DADOS DO LOCATÁRIO 
RAZÃO SOCIAL LOCATÁRIO, CNPJ n!! _. _.__J_-_ 
logradouro .... , Número .... , Bairro .... , Cidade .... , Estado .... 
Nome Responsável Contratante .... , CPF n11 _. _._._ 

·- DADOS DO LOCADOR 
· ·RAZÃO SOCIAL LOCADOR, CNPJ n!! _. _. _J _. _ 

Logradouro .•.. , Número .... , Bairro,_,, Cidade .... , Estado ... , •• 
i •; > .. ,~,<:•_.;-;,,,.,Nome Responsável Locador .... , CPF n!! _. _. _._ 

•'?o/•• ·/A•.•.•,. 

FISCAL DO CONTRATO 
Norrié FiSCal Contrato .... 

PREÂMBULO 
Aos de ____ ___, a Razão Social locatário .... - UF., através da Unidade Administrativa locatário .... , 
inscrita no CNPJ ne _. _. :....:..J __ ~_.J em observância às disposições da lei n214.133, de 12 de abril de 2021 
na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, 
decorrente 'do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e li) 
1.1 - O presente instrumento tem por objeto ........................... de acordo com as especificações e condições 
definidas no Termo de Referência, conforme as seguintes características: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

COMARCA DE REGISTRO 
MATRÍCULA N2 
REGISTRO N!! 
ÁREA DO TERRENO 
ÁREA CONSTRUÍDA 

ClÁUSULA SEGUNDA,- DO PREÇO (a,t: 92, V) 

P,,, ... , .. ,. - s.i,u, Luzi• 
•• ,, as<{ 

lolf'l.1 ... ,f: 

2.1- O valor do aluguel mensal é de R$ ......... ( .............. }, totallzando o valor de RS ......... ( .........•.•.. ), pelo prazo 
total de vigência contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO DE VIGtNCIA DO CONTRATO 
3.1-0 prazo de vigência da contratação terá início na data de __J__J_ e encerramento em _j__J__, 
na forma do artigo 105 da Lei n• 14.133, de 2021, podendo ser prorrogável, desde que não ultrapasse o prazo 
máximo de 60 (sessenta) meses. 

3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2- O LOCADOR não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3- Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4- O contrato não poderá ser prorrogado quando o LOCADOR tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
3.5. Anualmente, o Gestor do Contrato verificará se o contrato permanece vantajoso para o interesse público, 
havendo redução da vantagem Inicialmente verificada, facultar-se-á ao locatário renegociar o valor do aluguel 
à luz das novas condições do mercado ou, frustrada a negociação, rescindir o contrato sem ônus ao Erário. 

ClÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVlll) 

4.1-0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

ClÁUSULA QUINTA.:. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1 - O prazo para pagamento ao LOCADOR e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Tem,o de Referência, parte integrante a este Contrato. 

ClÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (a,t'. 92, V) 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
assinatura do presente instrumento. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do LOCADOR, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo LOCATÁRIO, do índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.4- No caso de atraso ou não divulgação d~(s) índice (s) de reajustamento, o LOCATÁRIO pagará ao LOCADOR 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado{s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) fndice(s) utilizado{s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o{s) definitivo{s). 
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6.6- Caso o(s) fndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a serextinto(s) ou de qualquer forma não 
possa{m) mais ser utilizado{s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vler(em) a ser determlnado(s) pela 
legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausªncia de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tenno aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CIÁUSUlA SITJMA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA [art. 92, VIII) 
7.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Munlclpal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
.--',_,_<·" , OOTA_~_O~~~~-ffl"ÁRIA.. ... ' --.. -······ =~-, 

UNIDADE: .••...• 
CLASSIFICAÇÃO: ...... , 
NATUREZA OA DESPESA: ....... 
FICHA: ••.•... 

7.2 - A dotação relativa aos exercicIos financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA'- DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO {art. 92, ~ XI e'XIV) 
8.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo LOCADOR, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
8.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
8.3 - Notificar o LOCADOR, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto, para que seja 
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

8.4-Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo LOCADOR. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao LOCADOR do valor correspondente ao aluguel, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.6- Efetuar o pagamento das despesas ordinárias de condomínio, luz, água e esgoto do imóvel diretamente à 
administração do condomínio e às concessionárias. 
8.7 - Entregar ao LOCADOR, até o final de janeiro de cada ano, o comprovante relativo ao imposto de renda 
retido na fonte sobre o aluguel, se for o caso. 
8.8 - Utilizar o imóvel para as suas finalidades e de acordo com a sua natureza, vedada a sua sublocação ou 
cessão parcial ou total, salvo autorização expressa do LOCADOR. 
8.9 - Conservar o imóvel e devolvê-lo nas mesmas condições recebidas, ressalvados os desgastes naturais 
decorrentes do uso regular, que passa a fazer parte integrante do presente contrato de locação. 
8.10 - Permitir o acesso do LOCADOR ou de seu preposto para que vistorie o imóvel sempre que achar 
necessário. 
8.11-Autorizar a visita de interessados se o imóvel for oferecido à venda. 
8.12-Aplicar ao LOCADOR as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
8.13 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo LOCADOR. 
8.14 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.14.1-AAdministraçãoterá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação mcitivada, por Igual período. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06,191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL. nt S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.tram;.parencia.santaluzla.ma.gov,br 

Página 3 de 7 



MINUTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

9.1 - O LOCADOR deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referªncia, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perleita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
9.2 - Efetuar o pagamento de despesas extraordinárias de condomínio, impostos, inclusive 1PTU e taxas. 
9.2.1-Consideram-se despesas extraordinárias de condomínio as que se destinarem às reformas ou acréscimos 
que interessem à estrutura integral do imóvel, inclusive: 
9.2.1.1- Obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel; 
9.2.1.2- Pintura das fachadas; empenas; poços de aeração e iluminação, bem como das esquadrias externas; 
9.2.1.3 - Obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício; 
9.2.1.4- Indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados, ocorridas em data anterior 
ao início da locação; 
9.2.1.S - Instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de intercomunicação, de esporte 
e de lazer; 
9.2.1.6- Despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum; 
9.2.1.7 - Constituição de fundo de reserva. 
9.3 -Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
9.4 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
9.5 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do LOCATÁRIO. 

ClÁUSULA DfCIMA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
10.3 - o contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n!i! 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 
CLÁUSULA ofCIMA PRIMEIRA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMIN-ISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o LOCADOR que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execuÇão do contrato; 
g) comportar-se de modo lnidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

11.2 -Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o LOCADOR der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da lei n2 14.133, de 2021); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "e" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara Imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 42, da Lei n!! 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de lnldoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e' e "dn, que 
justifiquem a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §Sli!, da lei n2 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
Injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas ne" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a lnexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "r!' e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao LOCATÁRIO (art. 156, §92, da Lei ne 14.133, de 2021). 
11.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§72, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n9 14.133, de 2021). 

11.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo LOCATÁRIO ao LOCADOR, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §81!, da Lei ne 14.133, de 2021). 
11.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.5-A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao LOCADOR, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n214.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar. 
11.5- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n214.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o LOCATÁRIO; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.7-0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n212.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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11.8 - A personalidade jurídica do LOCADOR poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o LOCADOR, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n2 

14.133, de 2021). 
11.9 - O LOCATÁRIO deverá, no prazo máximo 15 {quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
11.10-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de lnidoneldade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da lei n2 14.133/21. 
11.11 - Os débitos do LOCADOR para com a Administração LOCATÁRIO, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o LOCADOR possua com o mesmo órgão ora LOCATÁRIO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

12.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

:e .CLÁUSULA otCIMA TERCEIRA-ALTERAÇÕES "
9 

, • 

13.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, de 
2021. 
13.2 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da LOCATÁRIO, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art.132 da Lei n214.133, de 2021). 
13.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n!i! 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÊ a MA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS : . 

14.1-0s casos omissos serão decidfdos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei n2 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaria mente, segundo as disposições contidas na Lei n2 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

' < ' " CLÁUSULADÉCIMAQUINTA::suecoNTRÀTAÇÃO : J ,. 

15.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

,,, CLÁUSULA DfêrMA SEXTA- DÀS,ÔISPOSIÇÕES fíNAIS i ,. 
16.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais, 
16.2 - Incumbirá ao LOCATÁRIO divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.214.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei n.12.527, de 2011, e/e art. 72, 

§3e, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
16.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §lí!, da Lei n9 

14,133/21. . 
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PELA LOCATÁRIO 

NOME: 

MINUTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 
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PELA CONTRATADA 
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NOME: 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA 

DADOS DO PROCESSO 

N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 078/2025 

N2 PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 058/2025 

MODALIDADE: INEXIGIBIUOADE 

ÓRGÃO GERENCIADOR, SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DA 

MULHER DO MUNICÍPIO OE SANTA LUZIA- MA 

VALOR ESTIMADO: R$ 18.216,00 (de20ito mil e duzentos e dezesseis reais) 

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para análise jurídica da contratação bem como controle prévio de legalidade, nos termos do§ 42, do 

art. 53 da lei 14.133/2021. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

Santa Luzia - MA, 22 de abril de 202S 

Leandro Outra de Andrade 

Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 

PARECER JURÍDICO nº 047.4/2025 

Processo de lnexigibilidade de licitação nº 007 /2025 

Processo Administrativo nº 17/2025 

ASSUNTO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DA MULHER DO 

MUNICIPIO DE SANTA LUZIA- MA. 

EMENTA: Locação. Imóvel. Secretaria da Mulher. 

lnexigibilidade. Licitação. lei Federal nº. 14.133/2021. 

1- ESCOPO DO PARECER JURÍDICO 

O presente instrumento jurídico tem como objetivos orientar o interessado 

supra qualificado a respeito da temática da inexigibilidade da licitação para locação de imóvel 

para funcionamento Secretaria da mulher do Município de Santa Luzia - MA, apresentando 

critérios para sua identificação e os cuidados necessários para a contratação. 

li· RELATÓRIO 

Trata-se de consulta encaminhada pela Secretaria Municipal de Governo e 

Gestão, para análise e emissão de parecer jurídico atinente ao procedimento administrativo na 

modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, cujo objeto é a locação de imóvel para locação 

de imóvel para funcionamento Secretaria da mulher do Município de Santa Luzia - MA. 

A presente manifestação tem por objetivo esmiuçar requisitos e ponderações a 

respeito da celebração de contrato de locação pelo município, com fundamento no art. 74, 

inciso V, da Lei no 14.133/2021, que versa sobre a contratação direta por inexigibilidade de 

licitação para locação de imóveis cujas características de instalações e localização tornem 

necessária sua escolha. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

É o breve relatório. Passamos a análise jurídica. 

Ili • DA ANÁLISE JURÍDICA 

, Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à 

dúvida estritamente jurídica ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se 

quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto à outras 

questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da 

Administração. 

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo 

em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da 

Administração. 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas 

ora perquiridas. 

111.1 • DA FUNDAMENTAÇÃO 

O Processo Administrativo de lnexigibilidade De Licitação cujo objeto é a locação 

de imóvel para locação de imóvel para funcionamento Secretaria da mulher do Município de 

Santa Luzia - MA. 

A priori, a Constituição Federal de 1988, em capítulo reservado aos Princípios 

Gerais da Atividade Econômica, notadamente em seu art. 175, condicionou a prestação de 

serviços públicos à realização de prévio procedimento licitatório. 

De outro lado, a própria Carta Magna, em capítulo destinado à Administração 

Pública, ressalva casos em que a legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a 

faculdade de contratar sem a necessidade de tal procedimento, conforme se depreende do 

inciso XXI do art. 37, abaixo transcrito: 

Art. 37. Omissis [ ... ] XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
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pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

14.133/2021, excepcionou, em seu art. 75, inciso V, a regra para a 

presente Licitação por procedimento de inexigibilidade, ora em razão de situações de flagrante 

excepcionalidade, onde a licitação, em tese, seria possível, entretanto, pela particularidade do 

caso, o interesse público a julgaria inconveniente, como é o caso da presente inexigibllidade, 

tendo em vista que só um imóvel atendeu as necessidades ora perquiridas pela Secretaria 

Municipal de Gestão e Governo de Santa Luzia/MA, vejamos: 

"Art 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
1 - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivos; 
li - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio 
de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada 
ou pela opinião pública; 
Ili - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 
credenciamento; 
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e 
de localização tomem necessária sua escolha. 

O inciso V do supracitado art. 74 prevê a inexigibilidade para a locação de imóvel 

cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha, que é o caso 

em tela, visto que só o imóvel presente no processo dispões das características almejadas para 

suprir o interesse público, de acordo com o laudo técnico. 

Além disso, a referida Lei, através do seu§ 5° do art. 74, pontua requisitos a serem 

obedecidos visando à locação de imóvel por inexigibilidade de licitação, vejamos: 

N§ Sº Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste 
artigo, devem ser observados os seguintes requisitos: 
1 - Avaliação previa do bem, do seu estado de conservação, dos custos de 
adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do 
prazo de amortização dos investimentos; 
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11 - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis 
que atendam ao objeto; 
111 - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser 
comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem 
para ela.8 

Portanto, na leitura do ora supracitado, vemos a necessidade da administração 

pública de observar alguns requisitos para o seguimento do presente feito, esmiuçadas 

abaixo: 

Com relação ao Inciso 1, do referido artigo, constam nos autos da presente 

inexigibilidade todas as qualificações do imóvel a ser locado, tais como: avaliação do bem, 

estado de conservação, custos em gerais, inclusive, de adaptações, as necessidades de 

utilização e o prazo de amortização dos investimentos. 

No que se refere ao Inciso Ili, vemos, portanto, que constam nos autos as 

justificativas que demonstram as qualidades do imóvel ora perquirido, tais como: Preço, 

localização, tamanho, e as demais configurações que já existem no imóvel, que inclusive atende 

muito bem os requisitos pleiteados para atender duas Secretarias Municipais ao mesmo 

tempo. 

Com efeito, percebe-se que o objeto da presente contratação não se trata de um 

serviço geral, onde qualquer programa satisfaria as necessidades da Prefeitura de Santa 

luzia/MA. 

Trata-se, sim, de demanda especializada, cuja o caminho da futura celebração do 

contrato está devidamente justificado, dado a particularidade do interesse público nesse caso 

especifico. 

Na minuta do contrato verifico que os requisitos do art. 55 do Estatuto das 

Licitações, contém as cláusulas necessárias e indispensáveis à sua formalização, senão vejamos: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
1- o objeto e seus elementos característicos; 
li- o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
Ili- o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 
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IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, 
de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 
V- o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica; 
VI- as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas; 
VII- os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis 
e os valores das multas; 
VIII- os casos de rescisão; 
IX- o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 desta lei; 
X- as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, 
quando for o caso; 
XI- a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 
XII- a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 
casos omissos; 
XIII- a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
( ... ) 
§ 2o Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas 
físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá 
constar necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede 
da Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o 
disposto no§ 60 do art. 32 desta Lei. 
( ... ) 

Dessa forma, analisando o contrato, verifica as seguintes clausulas e elementos: 

{i) objeto e vinculação; (ii) preço; (iii) prazo e vigência do contrato; (iv) modelos de execução e 

gestão contratuais; (v) condições de pagamento; {vi) reajuste; (vi) obrigações pertinentes; {vii) 

obrigações pertinentes à LGPD; (viii) dotação orçamentária; (xix) obrigações do contratante; 

(xx) obrigações do contratado; (xxí) extinção contratual; (xxii) infrações e sanções 

administrativas; (xxiii) garantia de execução; (xiv) alterações; (xv) casos omissos; (xvi) 

subcontratação, (xvii) disposições finais. 

Assim, esta Assessoria Jurídica entende que os requisitos estão todos apostos. 

IV • CONCLUSÃO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Cumpre salientar que esta Assessoria 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos 

praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 

técnicos-administrativa. Além disso, este parecer possui caráter meramente opinativo, não 

vinculando, portanto, a decisão do gestor. 

Ex positis, com fulcro nas disposições normativas pertinentes, esta Assessoria 

manifesta-se pela legalidade do processo administrativo em análise, OPINANDO pela 

possibilidade da Celebração do Contrato de Locação locação de imóvel para funcionamento 

Secretaria da mulher do Município de Santa Luzia - MA. 

É o parecer. 

Santa Luzia/MA, 24/04/2025. 

FILIPE RAMOS SOUSA 

Assessor Jurídico CPL - Portaria 078/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJIMF r-1' cs_ ~S1 .001,'0001-47 

GABINET!:: DO ?REFEITO 

PORTARIA Nº 078/2025-GAB/P, DE 14 DE JANEIRO DE 2025. 

ªDispõe sobre a revogação da Portaria 

069/2025, e a nomeação do (a) ASSESSOR 
{A) JURÍDICO DA CPL. e dá outras 
providências·. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições fegais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 

1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

A!"!. 1°. Nomear o {a) Senhor (a) FELIPE RAMOS SOUSA, portador {a) da Cédula de 
'.29;-;!ided-& Ra r.0 041312232010•2 SSP/MA, inscrito (a) no CPF/MF sob o n;) 

607.268.823-30, para ocupar o cargo de provimento em comissão de ASSESSOR (A) 

JURÍDICO DA CPL, com denominação DANS, Junto à Secretaria Municipal de Govemo 

e Gestão. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. retroagindo seus 

e.feitos à data de 02 de Janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 

~cr;t--ãric, em especial a Portaria 06912025. 

Regl:'rt~-se, Pubflque-se, Cumpra-se. 

GAaiNETE 00 PREFE!TO MUNICIPAL DE SANTA LUZlA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 14 DE JANEIRO DE 2025 . 

.,ftiScelino da Cruz FÍlgueira Junior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
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pro~ime1110 em comi,,a., de COORDE'."iADOR (A) DO DEPARTA"1E'1,TO 

Ml'.'\ICll"AL 0.[ TRÁNSTTO I!: TRANSPORTE • DMTI. oom 

dcnommaç!o DANS. jllfllO l St,ç,-ctvia Mt,ni,;.ipal de Admidisrr,w;ln, 

l"lanejame,m;,, Tnl~si1<> a Mobilidade Urbana 

Art. 2", F.sia [I0<1aria enlra cm vigor na daln de sua pubhcaçlo. fflroaginde 

tc111 ,efrin,,, l d•t• de 02 de janeiro d• 202!1, ficando revogadas as di.';pos~ 

em con1n!.rin 

Resisu~se. Publique-se. Cumpn1-se. 

GA 81:\ 1:TE 00 PR!FEITO Mll'lilCIPAL DE SANTA WZIA., ESTADO 

DO M1UU.NRÃO, F.M 1' DE JANJ:TRO DE 29H. 

JDICdiftCI d• Crllll: Fllpdn Juaior 

f'tde;10 M1111icipal de Sànla Lua,iii/MA 

PORl'ARIA N" 076/Wl.!1-GAWP. DE 14 OE JANURO DE lOlS. 

"Dispõe soln a nomeaç«o do (a) ASSí..SSOR (,\) I.sl'ECL\L. e dá. oulrlls 
provid~,as~. 

O PREFtITO Mtr:-.ICIPAL DE SANTA LUZIA. no """de !lllti ambuiçb 
legais e dos poden=s q\lll! lhe 5lo co~feridos peta. Lei Organica Municipal de 26 

de novembo:a de 1998, espe,;ilicamenle o lll't 52, V. pela presente. 

RISOLVH: 

Art. 1•, Nomear o (a) Senlw /a) GlNALDO RODRIGt:ES SILVA 

JUNIOR. porta;!Qr (a) da C6;1uta de I<knridade RG n• 05SJ676220ls-4 

!';SP/\t.-\, in..::ri10 (a) no CPF/MF -,11 o•• 621.11:59.313--59, para ocupar n 

cargn de proYimelllO em comisslo de ASSESSOR (A) J'.SPECU,L com 

deno,ninaçlo DASS. jU!llo i Sccrewia M""icipal de Agnculma. Prodl1çllc. 

Puca e AbtiotccimCIIIO. 

ArL 2". Esta portaria entra em ti~'OI" na do.ta de sua publicação. ntroagindo 

HUf et'ei10, i dat;a de 02 OH jneh.::, de 2025. !\cardo revogfldm; as dispnsiçôes 

cm conuirio. 

Regisire-se, Publique-se, Cumpra•..,, 

GABINETIE DO PRIFl".ITO'.\IUNICIPAL DISANTA LUZIA. tsTADO 

DO MARANHÃO, EM 14 Dl".JA"il!JRO DI! 20lS. 

Jncdina cb Craa Fllga,eira J111tior 
l'fefe110 M""iclpel de 5'utla Lu»a/MA 

PORTARIA N" 177/'202.~-GAB/P, OI': 14 DE JANEIRO I)}; 2025. 

"Dispõe mbre I nom~ do 111 CHEFIE 00 Sl:TOR DE A.l'OIO 

ADMISJSTRA TIVO. e di. outras proYidtnti•" 

O PRl!'FEITO MU:0.ICIPA L DE SANTA L (ZII\. no IISO de suas alrábuiçõr,s 

leg,us e do, pod-1 que \M i!lo QOnf,:ridos pela Lei Oruãn~ MuniciP81 de 26 

de IIOYffllbro de 199B, e•pociffounentea Brl. 52, V. pela pn:senk. 

RESOLVI[: 

ArL 1•. Nomeu o (1) Senhor (a) IOVELTON ALVES SILVA. portador (ai 

da ô!:dula de ldcnDdade RG _. 1716326l001-3 SSP/MA. inscrito (a\ no 

CJ'Ff)tf oob • nº 406..6,45.46!-IS. para ocupar o cargo de i=vimen10 em 
c,omi,is!o de CHEFE DO SETOR DE APOIO ADMISISTRATIVO. com 

deuornin.açlo DAI.junto 6 Secmaria Municipal de Meio Amhierue. 

Art. 1", Esta panaria enlfa em vi11or na dala de sua pWllicaç:ão, retroagindo 

RUI dritol, dala dr 112 ~ jsll<'il"O dt ?02S, ficando n:vogadu os dispos,çiies 

emconirario. 

Rcgistrr-sc, Publiquo-se, Cumprs-se. 

GABINETF.DOPRl!FF.ITO MliNICIPAL DESA~"TA I.UZIA. ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 1<4 DE JANí.lRO DE 2025. 

Jmcell110 d1 Cm Fllgadra Jnriior 

Prefeito MW'liciptil de Santa Lowa'MA 

PORTARIA N" Q'7&/202S - GA.11.f', DE 1' DE J.-\NURO DI: 2025. 

"DispGe totn a rnugaçlo da Portaria 069i'.Ml25. e • nomcaçllo do (a) 

ASSESSOR (A)JURIPICO DA CPL. e dá owu p,ovicltncios-. 

O l'RKFUTO MC\"JCD"AL DE SANTA LUZIA. no US0 de <WIS ambuiç,',es 

!egaise do• pod-s q11e lhe do oonfe.-ido!I pela Lei Orgânica MUTiícipal de 26 

de novembro de \998, ~ÍlcalM!lte a an. S2, V. pela presente. 

RlSOLVE:1 

Art. 1". No..-r a (1} Senhor (1) FELIPE RAMOS SOUSA, porllldor (aJ ds 

Cédula de ldenlidade"RG n•· 04131223'2010--1 SSl'/MA, inscnto (a) no 
CPF/MF oob o n' 607.26&.82>30. para ocupm- o caliO de provimento em. 

ccmisslo dc ASSESSOR (A) JURÍDICO DA CPC. com dcnomi1121ÇW 

DANS, jlllllo à Scetelaria Municipal de GoYCfflO • Gestlo. 

An. r. Em ponaria enlJ'I an vi&OI' na dal:a de sua publicação. retroagindo 

..,._ dálOI • d11;1 dc02 •cJ1a,e!ro"" ~. ficando =gadas as d;spo:,ições 

em ,,,nmmio., - ap,t,ri,,I I Ponarb 069{201!\. 

DIÁRIO OFtC1AL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 
Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://1.ransparertcla. sanlaluzia.ma.gov.br/diario 

CÓDIGO OE AUTENTICIDADE: d91908ca635cf8na6e409f1cbd22ec94S834818 
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O ORCODE AO LADO 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO- INEXIGIBIUDADE 

No uso de minhas atribuições, em 24 de abril de 2025, autuo o presente Processo de Contratação na 

modalidade lnexigibilidade, sob o número 058/2025, originário do Processo Administrativo nº 078/2025, que 

tem por finalidade Locação de Imóvel para Funcionamento da Secretaria da Mulher do Município de Santa Luzia 

- MA, com valor total estimado em R$18.216,00 {dezoito mil e duzentos e dezesseis reais), e para constar, lavro 

e assino o presente Termo de Autuação. 

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO , -,11-s.;,, 

N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 078/2025 

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 0S8/2025 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DA 

MULHER DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- MA 

VALOR ESTIMADO: R$ 18.216,00 {dezoito mil e duzentos e dezesseis reais) 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade -Aquisição ou locação de 

imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 

necessária sua escolha 

Santa luzia - MA, 24 de abril de 2025 

(l 
Jarbas Costa Pereira 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 634/2025 
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SOtÁJUO 

PORTARlA Nº 02312025 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA 
RESPONDER PElA FUNÇÃO DE AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, EQUIPE DE APOIO E 
PREGOEIRO DO MUNidPlO DE SANTA 
LUZIA/MA, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL N• 
14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021,. E DECRETO 
MUNICIPAL N. 0 001/2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE S.4..'ITA 
1.1:zIAJl\f.A .• em pleno exercício do cargo e 
u~.mdo de suas atribuições e prerrogativas 
legilit:õ e atribu[das pela Lei Orgãnjca do 
Município: 

RESOLVE: 

.\rtigo 1" - Designar o Sr. JARBAS COSTA 
PEREIRA portadora CPF n .. 449.78SASJ-1S, 
rar:l n~,;ponder. servidor efetivo. qualificado, 
in~cri.10 na matrícula n.º .203609, pela função de 
.-1.GE~TE DE 
<.:O.''iTRATAÇÁOIPREGOEIRO(A) do 
M uuicipio de Santa LuziBIMA. nos termos da Lei 
n.;:, 14.133, de lº de abril de 2021. 

Parágo Único. Em licitaçiio na moda\;d,1d.:­
pregão, o agente respon~ável pe\a condução do 
e~rtame será desigm1do pregoeiro. 

\1·tiQo 2" O AGENTE DE 
CO:'.'-TRAT.\Ç.~O. dt!••erá: 

1- romar decisões acerca do prncedim .. •nw h.:i­
tatório: 
II- acompanhar o trâmite da liCltaçãl). :z.elnndú 
pelo seu fluxo satisfatório. desde a faseprep:i­
ratória; 
ID-dar impulso ao procedimento licitatório. em 
ambas as suas fases e em observância aoprincí­
pio da celeridade; e 
IV- executar quaisquer outras atividades neces­
sárias ao bom andamento do certame até a boino­
logaçâo. 
Artigo J• O AGE'.'!TE l>l: 
CONTRA.TAÇÃO. em especial: 
1- acompanhar os trâmites da fase preparatória 
da licitação, promo,·endo diligJncias. se for 1, 

caso, para. que o ca.lendârio de contrataçílo. de. 
seja cumprido na data pre,,ista. observadll. ainda. 
o grau de prioridade da contratação. em espec!,\l 
na confecção dos seguintes artefatos: 
a) estudos técnicos preliminares: 
b) anteprojeto, termo de referência ou projeto 
básico; 
e) pesquisa de preços; e 
d) minuta do edital e do instrumento do con­
trato. 
II- conduzir a sessão pública da licitação, pro­
mow11do as seguintes ações: 
,1} receber. examinar e decidir ns. impugoaç(,es 
e os pedidos de esclarecimentos ao ediral c110~ 

seus anexos, além de poder requisitar suh:-idk,s 
fom1ais aos responsáveis pela elaboração d!-e;:-se:­
documentos; 
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h) vL·riticar a confonnidadeda proposta em re-
l-1ç3o m)s ri;:quisilos estabelecidos no edit,:i, 
~- 1 .. -twrd.enar a sessão pública e o envio de lnn-

d) verificar e julgar as condições d~ hahitita-

! J sanear erros ou falhas que não alterem a 
,;ubs1ãncia das propostas; 
n ern:aminhar à conússão d.! contratação os 
documentos de habilitação, caso verifique a pos­
:'-ibilid.'.l.d<=' de sanear erros ou falhas que não a!te­
rêm a ::;ul:-stiincia dos documentos e sua validade 
jurídica: 

g) indicar o vencedor do certame: 

~) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

i l en,:,uuinhar t) proc-esso devidamente instru­
i do. apl1s. encerradas as fases de julgamento e ha­
bilirnção. e exauridos os recursos adminisrr.ui­
vo;;. a autoridade superiorpam adjudk:nç-ã(...," ho­
mologação. 

§ 1 • O agente de contratação será auxiliado 
por equipe de apoio, de que trata o artigo 3°, 
e responderá individualmente pelos atos 
que praticar, salvo quando Induzido a erro 
pela atuação da equipe. 

§2° A atuaçao do agente de contratação na 
fase preparatória deve se ater à supervisao 
e às eventuais diligências para o bom fluxo 
da instruçao processual, eximindo-se do 
cunho operacional da elaboração dos 
artefatos arrolados no inciso I do caput. 

Artigo 4°. O agente de contratação poderá 
solicitar manlfestaç::io técnica da assessoria 
jurídica cu de outros setores do órgão ou da 
emidade, bem como do órgão de controle 
interno, a fim de subsidiar sua decisão. 

Artigo 5° • Ficam designados os servldmes 
abaixo relacionados como membros da 
equipe de apoio, que auxiliará o Agente de 
Contratação / Pregoeiro(a). na condução 
dos processos licitatórios: 

Sra.. Rebeca da Silva Lima Gondinho -
!\lembro CPF 612.837.813-79 

Sra. _.\..ngela Caroline Pereira Sousa e Souz~ 
-:Membro CPF 027.954.323-90 

Artigo 6° .. Caberá à equipe de apolo 
auXiliar o agente de contrataçao ou a 
comissão de contratação nas etapas do 
processo llcltatórlo, de que trata o Inciso li 
do artigo 3°. 

Parágrafo Onico. A equipe de apoio poderá 
solicitar manifestação técnica do ôrg~o de 
assessoramento jurídico ou de outros 
setores do órgão ou da entidade licitante. 
bem cornada órgão de controle interno. a 
fim de subsidiar sua decisão. 

Artigo 7° - É vedado ao agente público 
designado para atuar na área de licitações e 
contratos, ressalvados os casos previstos 
em lei: 

1- admitir, prever, incluir ou tolerar. nos aros qu..: 
praticr.r. situações que: 
a) comprometam. restrinjam ou frustrem o ca­
níter competitivo do processolicitatório, inclu­
sive nos casos de participação de sociedades co­
operativas: 
b_l est::theleçam preforências ou distinções em m­
z:io da nat\?ralidadc. da sede ou dodomicíliü d,,:-: 
licitantes~ 

e) sejam impertinentes ou irrelevantes para o ob­
jeto ei,pecífico do contrato; 
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D- estabelecer tratamentu diferenciado d; u:::am­
reza comercial. legal. trabalhista.-previile;i:Ci.l.ria 
,m qu2lquer outra cntn! t.!mpresas brasileira:-;~ es­
trangeiras. inclusive no que se refere a moeda, 
modalidade e local de pagamento, mesmo 
quando envolvido financiamento de agência in­
ternacional; 

HI- opor resistência injustificada ao andamento 
dr,s proce,;sos e, indevidamente, retardar ou 
deixar de pratícar aro de oficio, ou praricã-lo 
(;onrra disposição expressa em lei. 

§ 1 ° ~àü poderá participar, direra ou 
indiret~men.te, da licitação ou da execução do 
..:tintrnto .1gento,; público de órgão ou eutidade­
:~itante- ou contratante, devendo serobser"ad,ts.· 

a:,; situaçôes que possam configurar conflir~--, ·dl:!' 
11ncrlc!sses no exercício ou após o exercici(1 do 
C2Q!O ou emprego, nos termos da legislação que 
J~:;ciplina a matéria. 

§2° As vedações de que trata este mtigo 
estendem-se a terceiro que auxilie a c_onduçiío da 
contratação na qualidade Je inte!lrante de equipe 
de apoio. profissional esi;ecializadó- ou 
funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 

Artigo 7'3 - Esta Portaria entra em vigor na óata 
da sua publicação. 

REGISTRE-SE, PlHILIQUE-SE E 
CL~!:PRA-SE. 

Prnlt'itura Municipal de Santa Luziai~f...<\. 06 de 
janeiro de 20:?5. 

JUSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeffo Municipal 
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À{o) 

Sr. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Representante legal da Empresa: ANTONIO VIEIRA OE BARROS- 336.613.593-04 

Com endereço à Rua Getúlio Vargas, nº 291, Centro, Santa luzia, Maranhão 

Contatos: (98) 988419-8570] ismae1omelhor32l@gmail.com 

Prezado(a) Senhor{a), 

,. " 

SANTA .IJ.:fl 
LUZIA~ 

CONSIDERANDO a Avaliação Técnica e Avaliação de Valor de Mercado, através do Laudo de Vistoria, 

cujo objeto de contratação é LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DA MULHER DO 

MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA-MA, conforme Processo de Contratação na modalidade lnexigibilidade Nº 

058/2025, autuado a partir do Processo Administrativo nº 078/2025, no valor total de R$ 18.216,00 {Dezoito mil 

duzentos e dezesseis reais), foi escolhida pelas razões constantes do processo administrativo em epígrafe, vimos 

pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na qualidade de representante legal, para envio dos DOCUMENTOS 

OE HABILITAÇÃO, conforme descrito no Termo de Referência em anexo, no prazo de até 03 {três) dias úteis, 

contados a partir da recebimento deste. 

Santa Luzia - MA, 29 de Abril de 2025 

Jarbas Costa Pereira 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

e,~~:i~r12

~\ -z,q/ Dl//20Zó'-: 
ANtON\_ o '0 i,iâ 'lA~lAÃ:l.S-

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL. nt S/N, CENTRO- CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
Pá2i11a 1 de 1 
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DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA 

Eu, 
brasileira, residente -"'--':':=.;.i;.:"--'U.6:>i!Je>-,-<-11-,--'"-"-="---'.::::,,ca,.;""-i;-C>---1..l..-,,.4~~ 
CPF n' 3~k, ,(,{ 3. 5 '1?. - oj' acima 
descrito. 

Por ser verdade, dato e assino o presente documento, declarando estar 
ciente de que responderei criminalmente em caso de falsidade das informações aqui 
prestadas. 

Alto Alegre do Pindaré/MA, _!_! __ 

• 
' 

c1Ar010N\ D \Jl 8 M 



CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL À VISTA 
IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES Prf'le•l1,,1, • Js Sa11i,i lu11a 

•. ,, ~fí: 
l-.,,Jti ...... ,~,­

VENDEDOR: FRANCISCO COSTA MACÊDO, brasileiro, solteiro, portador da Carteira de 
Identidade n: 0611043172017-6 SSP/MA, CPF: 090.400.913-07, residente e domiciliado na Rua 
do Aeroporto, nº 348, Centro, Santa Luzia-MA. 

COMPRADOR: ANTONIO VIEIRA BARROS, brasileiro, divorciado ,portador da Carteira 
de Identidade: 056223472015-0 SSP/MA, CPF nº 336.613.593-04, residente e domiciliado 
na Rua Getulio Vargas, s/n, Centro, Santa Luzia-MA. 

As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente Contrato de 
Compra e Venda à Vista, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições 

descritas no presente. 

DO OBJETO DO CONTRATO 

CLÁUSULA 1': O presente e contrato tem como OBJETO a venda de um Imóvel, entre 
VENDEDOR e COMPRADOR, Imóvel, este localizado na Rua Padre Afonso de Cairo,nº 
26, Centro.Santa Luzia-MA, CEP: 65.390-000. com os seguintes limites e confrontações: 
Frente, limita-se com a referida rua; 
Fundo,limita-se, com terreno 
Lateral Direita, limita-se com vizinho. 
Lateral Esquerda, limita-se com vizinho 
Perfazendo uma aréa total de Frente e Fundo medindo 6mts (seis metros) e nas 
laterais direita e esquerda medindo 30mts( trinta metros) 

DAS OBRIGAÇÕES 

CLÁUSULA 2': O COMPRADOR se obrigará ao pagamento dos impostos, taxas e 
despesas que incidam sobre o Imóvel partir do momento em que fora assinado este 
instrumento, mesmo que o lançamento seja feito em nome do VENDEDOR ou de terceiros. 

CLÁUSULA 3': O COMPRADOR se responsabilizará pelas despesas com a transcrição 
do Imóvel, a ser realizada quando da quitação do valor acertado neste contrato. 

CLÁUSULA 4': A posse do Imóvel passará ao COMPRADOR quando da assinatura deste 
instrumento até o momento do pagamento do valor previsto neste instrumento. 

CLÁUSULA 5': Quando da assinatura deste contrato, o VENDEDOR disponibilizara o 
Imóvel, ao COMPRADOR livre de qualquer impedimento que impeça a livre fruição da 
posse por este último. 

DO PAGAMENTO 1-
CLÁUSULA 6': Por força deste instrumento, o COMPRADOR pagou ao VENDEDOR a 
quantia de R$ 100.000,00 (cem mil reais), sendo pago no ato do negócio, em moeda 
corrente do pais, que o vendedor confessa e declara haver recebido do COMPRADOR 
em moeda legal e corrente do país, dando a mais ampla e irrevogável quitação para não 
mais repetir. 



'CONDIÇÕES GERAIS 
S nt;Uili. Pr,liitura J..: j-- -

,•h (í}. \ 
CLÁUSULA 7ª: O presente contrato passa a valer a partir da assinatura pelas parte;,••;n.ÍW• 
obrigando-se a ele os herdeiros ou sucessores das mesmas. 

DO FORO 

CLÁUSULA 8': Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do CONTRATO, as partes 
elegem o foro da comarca de Santa Luzia - MA; 
Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em duas vias de 
igual teor, juntamente com 02 (dois) testemunhas. 

Santa Luzia - MA, 03 de feveveiro de 2016 

.., 
'nWe.tdo 

Vendedor 

Testemunha: 

Testemunha: 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATrvA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À ofvl□A 
ATfV A DA UNIÃO 

Nome: ANTONIO VIEIRA BARROS 
CPF, 336.613.593-04 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 
8.212. de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:1/rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:23:02 do dia 24/04/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 21/10/2025. 
Código de controle da certidão: 3F3B.FBEF .9FF1 .E8C8 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



,Jry;'JlÇA !:'O '!RABA'...,HO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ANTONIO VIEIRA BARROS 
CPF: 336.613.593-04 
Certidão nº: 22796141/2025 
Expedição: 24/04/2025, às 16:23:55 
Validade: 21/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ANTONIO VIEIRA BARROS, inscrito(a) no CPF sob o nº 
336.613.593-04, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL· PRIMEIRO GRAU 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

Data emissão: 24/04/2025 

Nº da certidão: 12522040006 

NOME: ANTONIO VIEIRA BARROS 

CPF: 336.613.593-04 

. DATA DE NASCIMENTO: 22/04/1969 

Data de validade: 24/06/2025 

Código de Validação: b8f852fd3e 

· FILIAÇÃO: MARIA ALICE DA CONCEICAO BARROS/ DOMINGOS VIEIRA BARROS 

· Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade 
! e autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 
· Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1° GRAU DE JURISDIÇÃO e 
Juizados Especiais Criminais do Poder Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA distribuída(s) e que esteja(m) em tramitação em face da pessoa 
acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Resolução CNJ 
no 121/2010. 

Observações: 

a) Certidão expedida gratuitamente através da Internet, autorizada pela Resolução 28/2018 e suas 
alterações; 
b) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário; 
e) A validade desta certidão é de 60 {sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Apôs essa data 
será necessária a emissão de uma nova certidão; 
d) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 
e) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na pagina do Tribunal de Justiça do Maranhão -
www.tjma.jus.br- menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 
f) Fonte da pesquisa: sistemas ThemisPG (1° grau), PJE (1° grau), PROJUD1, VEP e SEEU; 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES TNIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: ANTONIO VIEIRA BARROS 

CPF/CNPJ: 336.613.593-04 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis lnidôncos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei oº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 16:27:08 do dia 24/04/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov .br/ords/f!p= 1660:5 

Código de controle da certidão: NVL240425 l 62708 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. /--



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 

CEPIM) 

Consultado: ANTONIO VIEIRA BARROS 

CPF/CNPJ: 336.613.593-04 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

D~·taca-se que, nos termos da legi:.·lação vigente, os referidos cadastros consolidam infi,rmuçries prestadas pelos ent1ts 
públicos, de todos os Podere.'> e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD t' ÇG[!-P J consolidam os dados sobre o andamento dos processos admini.vtrativos de re.vponsahili;ação 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O CudaMro .Yacionnl de Enmrnaç ln idôneas e S11~penrnv (ÇEJS} apresenta a relação de empre.fa.f e pessoa.fjí.\·icas que 
sofreram sanções que impliL·aram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contrato.f com a Administração 
Pública. 

O Cadu~tro .l\'qcionaf de Emrresa_ç Punitlu.,· (Ç.VEPJ apre.fenta a relação de empre.fas que sofreram quaisquer das punições 
previçtas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Antico"11pção). 

O C«da~tro de Entidadt'S PrfralltO' W11 fim· L11cratfro_ç lmprdfduy tCEPf.lf/ apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convl!nios, contratos de repa,çse ou termos de parceria com a 
Admini~·tração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênio.\·, contratos de repan·e ou termtJS 
de parceria finnudo.~ anterformente. 

Certidão emitida às 16:28:34 do dia 24/04/2025 , com validade até o dia 24/05/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://ccrtidocs.ç~u.~ov.hr/ 

Código de controle da certidão: R0V4nehVNF3XSwvVzinp 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

l /1 



13, 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL- PR™EIRO GRAU 

FALÍNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 24/04/2025 

Data de valldade: 24/06/2025 

NOME: ANTONIO VIEIRA BARROS 

CPF: 336.613.593-04 

DATA DE NASCIMENTO: 22/04/1969 

Nº da certidão: 12501492404 

Código de Validação: 440771d1b0 

FILIAÇÃO: MARIA ALICE DA CONCEICAO BARROS/ DOMINGOS VIEIRA BARROS 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado efou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

e) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d} A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.ljma.jus.br • menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau}; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

RuãoSodal 

ANTONIO VIEIRA BARROS 

INSCRIÇÃO ECONÔMICA Documento 

Nº 0000000041 

00000400122 C.:,P.F,: JJ661J59Jt'4 A~DON j3RAIDI;: 

Localizado RUA GETULIO VARGAS, SN - - SANTA LUZIA-MA 

DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPONSÁVEL 

Inscrição Contribuinte/ Nome 

400188 -ANTONIO VlEIRA BARROS 

Endereço 

GETULIO VARGAS, SN 

ABOON BRAIOE SANTA LUZIA-MA CEP: 65390000 

No. Requerimento 

OOOOJ00041i2025 

CERTIDÃO 

--""' C.P.F.: 336.613.593-04 

Natureza jurídica 

Pe~so;1 t-lsica 

CEP 

653~00;.lJ 

CerL.i.J:ican:.cs, pa.=a os dev.i.do.i. !lrrn, q1.,e fordlll :i:evis<:1.âofl os rf:'gislroe consL.inle,s do Cad.asL40 

F.coni\r•tir.o dPsta e111presa F1sc<'IL "' Jivida Ativa do M.micl.p10, até o pres~nte exer,~lclo tiseal, 

relati\'c à ln$cc::ição :C:conõmica ;aci"fla especific.sda, e co,1statou-se não h;,•~er r.enh·Jma pendênc'.a ou 

ulvid<> vincula.d.d a Emi:,resa .tciir.a. 

A ~ecretãria de F:'..na:iça3 se reserva ro direi!;o de i:l,SC".'ever e cobrar ,a3 dividas q·Je poster'.oriaen1;e 

venh<.r.-. a ser ap1,;_rad""· 

A ~ceitação desta certidão está condicicr.ada à v~rificaç4o de sue a1,;_tenticidade ~a internet, nos 
seguin!:.e endereço: serv icos2. speedgov. cam.br/ santa l J z ia 

SANTA LUZIA-MA, 29 DE ABRIL DE 2025 

Esta certidão é válida por 060 dias contados da data de emissão 

VAUDA ATÉ: 27/06/2025 

COD. VALIDAÇÃ0;0002C24U.00000400188 

lmp'usopar Em Para validar el!S8 certnlêo acei;ae o site hltps://5el'VlC052.spoodgov.com.brl8.a11taluzia 
:r.'lNe>N 29/U/25 à,,ll,0,~1 
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Prel&1tur8'1!:i& Santa lulk. 

,s,ADO DO MARANHÃO "'" o~ snti·,À 1iis 
PREFEITURA MUNICfPAL DE SANTA LUZIA .-.~~;,.M< LUZIA~ 

, ,,~,.,-,,üavcc>u <, ,e,.,..; 

RELATÓRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÃO 

DADOS DO PROCESSO 
1-------· . -- ~l 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 078/2025 1 
N' PROCESSO DE CONTRATAÇÃO, 058/2025 ----J 

1 

1 MODALIDADE: INEXIG!BILIDADE 

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DA 1 
MULHER DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- MA l . . . Aos 30 de Abril de 2025, na sede da Prefeitura Mumc1pal de Santa Luzia o agente de contrataçao, infra assinado, 

realizou análise da Documentação de Habilitação enviada para o e-mail indicado no ato convocatório, amparado 

na Lei 14.133/2021 para Locação de Imóvel para Funcionamento da Secretaria da Mulher do Município de Santa 

luzia - MA. Conforme conta em anexo a empresa convocada apresentou os documentos solicitados no Termo 

de Referência na seguinte ordem: 

1 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

DESCRIÇÃO EMISSÃO VALIDADE VÁLIDO? 

DOCUMENTOS PESSOAIS- RG, CPF OK 0K SIM .. i 
DADOS BANCÁRIOS 0K 0K --SIM ·-~ 
COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA 0K 0K SIM r 

ESCRITURA-TERMO DE POSSE E/OU CONTRATO COMPRA E OK 0K SIM--] 

VENDA E/OU DECLARAÇÃO POLICIA CIVIL ! 
TELEFONE 0K 0K -·~ 

SIM i 

EMAIL 0K 0K SIM 

74/04_/iõ2s J~12025 

,, __ 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FEDERAL Sim l 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS Si~-----i 24/04/202S 21/10/2025 

CERTIDÃO NEGATIVA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 24/04/2025 24/06/2025 1 Sim 1 
CERTIDÃO NEGATIVA DE IDONEIDADE 24/04/2025 

.. _,, ___ , ___ ··--, 
r,;nta d;alm 1 

contar da_ 1 

~rhissão j 
CERTIDÃO NEGATIVA DA CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO 24/04/2025 24/05/2025 j Si~-- 1 
CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA E 

~ 

24/04/202,? 24/06/2025 

1 

Sim 

1 RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

1 

--
1 CERTIDÃO NEGATIVA MUNICIPAL 29/04/2025 27/06/2025 Sim 

... 

Si~j CERTIDÃO NEGATIVA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL 29/04/202> 27/06/2025 

Os documentos de habilitação estão em compatibilidade com o Termo de Referência e com o previsto nos 

artigos 62 a 68 da lei 14.133/2021, portanto, atende plenamente aos requisitos de habilitação. Nada mais 

havendo a declarar devolvem-se os autos à autoridade competente para as demais providências. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL. n! S/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
Pá1<ina 1 de 2 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SAN°TÂ 191. 
LUZIA~ 

Santa Luzia - MA, 30 de abril de 2025 

, 
Jarbas Costa Pereira 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 634/2025 

Prefeitura Municipal de santa Luiia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! 5/N, CENTRO - CEP 6S.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
Pá11ina 2 de 2 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

(Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21) 

DADOS DO PROCESSO 

N• PROCESSO ADMINISTRATIVO: 078/2025 

N2 PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 058/2025 
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) 

1 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DA 

MULHER DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- MA 

VALOR ESTIMADO: R$ 18.216,00 (dezoito mil e duzentos e dezesseis reais) 

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionadas aos autos do processo administrativo 

em epígrafe, e com fundamento na Lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade -Aquisição ou locação de imóvel 

cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha; 

CONSIDERANDO restou justificado a razão de escolha do contratado; 

CONSIDERANDO ficou demonstrado que os preços praticados pelo contratado são compatíveis com os 

preços de mercado; 

CONSIDERANDO que o contratado cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Termo 

de Referência, bem como sua Proposta Comercial atende as especificações do objeto pretendido, e; 

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico, quanto ao 

atendimento dos requisitos exigidos para a presente contratação; 

APROVO o Termo de Refer~ncia, Minuta do Contrato, Estudo Técnico Preliminar e Justificativa da 

Contratação, e; 

AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE nv 058/2025 para Locação de Imóvel para funcionamento da Secretaria 

da Mulher do Município de Santa Luzia - MA, nos termos da lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade -

Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua 

escolha, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO NV 07a/202S, cujo contratação deverá ser celebrada com o 

senhor ANTÔNIO VIEIRA DE BARROS, CPF nV 336.613.593-04, residente e domiciliado na Rua Getúlio Vargas, n2 

291, centro, cidade de Santa Luzia - Maranhão. A contratação terá seu valor global no importe de R$ 

R$18.216,00 (dezoito mil e duzentos e dezesseis reais), em conformidade com a proposta apresentada. 

Santa luzia - MA, 30 de abril de 2025. 

Prefeitura Munldpal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICICEL, nt S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencla.santaluzla.ma.gov.br 
Página 1 de 2 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Leandro~Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 

Prefeitura Munldpal de Santa Lulia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICXEL. nt S/N, aNTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

-.transparenda.santaluzia.ma.gov.br 
Página 2 de 2 



AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE 

ne 058/2025 para Locação de Imóvel para Funcionamento da 

Secretaria da Mulher do Município de Santa Luzia - MA, nos 

termos da Lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade -

Aquisição ou locação de imóvel cujas características de 

instalações e de localização tornem necessária sua escolha, 

conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 078/2025, cujo 

contratação deverá ser celebrada com o senhor Antônio Vieira 

de Barros, CPF nS! 336.613.593--04, residente e domiciliado na 

Rua Getúlio Vargas, ne 291, Centro, Santa Luzia - MA. A 

contratação terá seu valor global no importe de R$18.216,00 

(dezoito mil e duzentos e dezesseis reais), em conformidade 

com a proposta apresentada. Santa luzia - MA, 2 de maio de 

2025. Leandro Outra de Andrade Secretário de Gestão e 

Governo Portaria 004/2025 

Prtf<1i1,..r1 J0 S,11110 Luzia 
•• FL QO\,O 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL OE GOVERNO E GESTÃO 

CONVOCAÇÃO PARA CONTRATO N• 78158/2025 

Sr. ANTONIO VIEIRA DE BARROS -336.613.593-04 

Com endereço à Rua Getúlio Vargas, nº 291, Centro, Santa Luzia, Maranhão 

Contatos: (98) 988419-8570 1 ismaelomelhor321@gmail.com 

Prezado(a) Senhor{a), 

SÃNTAJ~ 
LUZIA~ 

Prel .. 11,,., • ,._ S•1t• LJl• 

••íi-()!U-
---.,G;,;;-.;.,..:~-

Nos termos da legislação vigente, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na qualidade de 

~ representante legal, para ASSINATURA 00 TERMO DE CONTRATO, cujo objeto é LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 

FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DA MULHER DO MUNICÍPIO OE SANTA LUZIA-MA, conforme Processo de 

Contratação na modalidade lnexigibilidade Nº 058/2025, autuado a partir do Processo Administrativo nº 

078/2025, no valor total de R$ 18.216,00 (Dezoito mil duzentos e dezesseis reais), no prazo de até OS (cinco) 

dias úteis, contados a partir da publicação desta, sem prejuízo das sanções previstas no edital de licitação e na 

Lei 14.133/21. 

A que se atualizar documentação de HABILITAÇÃO, prevista no edital em epígrafe, que porventura 

estejam vencidas. 

Santa Luzia - MA, 02 de Maio de 2025 

Leandro Outra de Andrade 

Secretário de Gestão e Governo 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nt S/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzla.ma.gov.br 
Páeina 1 de 1 



ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTA LUZIA 

CONTRATO N!! 78158/2025 
LOCAÇÃO DE IMÓVEIS- LEI 14.133/2ó2L:: 

PROCESSO DE ORIGEM 
lnexigibilidade Nº 058/2025 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 078/2025 
Fundamentação Legal: Art 74, Inciso V, da Lei 14.133/2021 

OBJETO CONTRATUAL 

Pr•t.,ti..., 1 ..).. Safllà LJlla ,,.r~.,_;; __ 
--~,-. ,CC.,:C,."CI ~, ,-

5f ÜlfA@-

LOCAÇÃO DE IMÔVEL PARA FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DA MULHER DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA-MA 

$ 

~ 
llll 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 18.216,00 (Dezoito mil duzentos e dezesseis reais) 

V!GtNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: 02 de Maio de 202S 
FlNAL: 02 de Maio de 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão, CNPJ n2 06.191.001/0001-47 
AV. NAGIB HAICKEL, S/N, CENTRO, Santa luzia, Maranhão. 
Leandro Outra de Andrade, CPF nº 009.322.333-17 

DADOS DO CONTRATADO 
ANTONlO VIEIRA DE BARROS- 336.613.593-04 

Q Com endereço à Rua Getúlio Vargas, nº 291, Centro, Santa Luzia, Maranhão 

~ Contatos: (98) 988419-8570 ismaelomelhor321@gmail.com 
ORDENADOR DE DESPESAS 

2._a_ 

Felipe Alves Sousa, Secretário Municipal de Fazenda e Finaças 

FISCAL DO CONTRATO 
Adriana de Sousa das Dores 

PREÂMBULO 

Aos 02 de maio de 2025, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da Secretaria Municipal de Governo 
e Gestão, inscrita no CNPJ nº 06.191.001/0001-47, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 12 de 
abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assin p ente TERMO DE 

,A M u y-J l O 
Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HA EL, !l S/N, CENTRO, Santa luzia, 

Maranhão, Brasil www.transparencla.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO 00 MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL OE 
SANTA LUZIA 

.... ,n.,tur., 

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e li) 
1.1-0 presente instrumento tem por objeto LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DA 
MULHER DO MUNICÍPIO OE SANTA LUZIA-MA de acordo com as especificações e condições definidas no Termo 
de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO {art. 92, V) 
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ R$ 18.216,00 (Dezoito mil duzentos e dezesseis 
conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

reais), em 

i ·------ ----· - - - ---------ESPE-cii:ICAÇõESE.ITiN-s·oa cONTRATo ----- --- ------1-~~~-~- 999999 ~es~~:.~o-··"oE·+··-Urtld;d~ "' ·--~"'" -Quant. !! Reco~r~~~~-· R$ i.in'rt:-~ Me_"' ___ , ~--.$-T-o-tal 

, IMÓVEL PARA 1 

FUNCIONAMENTO DA ! 
l : SECRETARIA DA MULHER ! 

M(S 1,00 2 R$ l.518,00 R$ 1.518,00 R$ 18.216,00 

' 00 MUNICÍPIO DE SANTA ' 

1---~LUZIA·M~A~-- ------~~ -----------~------
____ yalor Total __ _ _ _ ---~- R$18.216,00 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4-São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.4.2 - Edital de licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.4.3 - A Proposta do Contratado; 
2.4.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRA20 DE VlGtNCIA DO CONTRATO 

3.1- o prazo de vigência da contratação terá início na data de 02/05/2025 e encerramento em 02/05/2026, na 
forma do artigo 105 da lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXE~UÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 9 ~ 
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4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA-DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato_ 

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice {s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja{m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) fndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto{s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o{s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8- O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7 .2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3- É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5-Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7 .6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7,11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12- Os contratos e convênios de que trata o§ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CÓDIGO DA FICHA:87 

ORGÃ0:02 
UNIOADE:04 SEC MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E MO 

DOTAÇÃO: 04.122.0003.2016.00003.3.90.36.00 
CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6- Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9. 7-Cientificar'o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1- A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo admínístraUvo para ap~ 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, 021. 

~1,0N-~ O 
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9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1-0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contr'ato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor {lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execuç~o do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ti, d, da · nº 14.133, 
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10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2 13. 709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2-A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 {dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo ne!e 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem co migavelmente, 
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11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

SÃNTÂ l!:J"' LUZIA._ 

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CIÁUSUlA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2-Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 
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a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da lei nº 14.133, de 2021). 
12.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 -Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.S -A aplicação das sanções rea!izaMe-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7-0s atos previstos como infrações administrativas na lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n!l 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida lei (art. 1S9). 
12.8- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

f'<N1, O tJ-\, D 
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12.10 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 
14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se~ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 

15.1-Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor- e normas e principias gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DtCIMA StflMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12

, da Lei n2 

14.133/21. 

Santa Luzia - MA, 02 de Maio de 2025 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 
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lean utra de Andrade 

Secretário de Gestão e Governo 

de Fazenda e Finanças 

Portaria 005/2025 

ANlq'f,:~h.D\/l,8 /IA~~~ 
Atonio Vieira de Barros 

CPF • 336.613.593-04 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 78158/2025, assinado em 

02/05/2025. Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 

FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DA MULHER DO 

MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA-MA. Processo 

Administrativo n2 078/2025. Modalidade: lnexigibilidade 

n2 058/2025. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de 

Governo e Gestão, CNPJ nº 06.191.001/0001-47, 

CONTRATADO: ANTONIO VIEIRA DE BARROS - CPF 

336.613.593-04. Valor Global: RS 18.216,00 (Dezoito mil 

duzentos e dezesseis reais). Vigência Inicial: 02 de Maio 

de 2025. Vigência Final: 02 de Maio de 2026. Leandro 

Outra de Andrade - Secretário de Gestão e Governo. 

Santa Luzia - MA, 02 de Maio de 2025. 
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Secretaria l\lunidpal de Governo e Gestão• SEMGOV 

ERRATA 

ERRATA DE EXTR-\TO DE CONTRA.TO N" 65150/2025 

ERR.AT A DE EXTRA TO DE CONTRA TO N° 6515012025. A Prdeitur:i 11unicipal de Santa Luzia/\1A, inscrita no C:N PJ !>ob 

o n" 06.19!.00l/0001-47 por meio da Secretaria Municipal de Administmção, toma público aos inleressados a Errata do 

extrato do contrato identificado acima. publicado na Edição nº 962 do DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA 

LUZIA/MA, VOL 05 .. com datado dia I i/04/2025 na página 5. ONDE SE LÊ:. Valor Global: RS 45.540,00 (quarenta e cinco 

mil quinhentos e quaremta reais). LEIA-SE. Valor Global: RS 45.492,00 (quarenta e cinco mil e quatrocentos e noventa e dois 

rcai~)- Leandro Outra de Andrade - Secretário Municipal de Governo e Gestão - Portaria: 004/2025 - Santa Luzia - MA. 25 de 

Ahri! de 2025 
Publicado por: Leantlrn Outra de AnJrndc 

Côdígo identificador: 3lmrkttlgwi20~~0-~IJS ! 905.~~ 

ERR.\TA DE AUTORIZAÇÃO PAR.\ CO~TRATAÇÃO DIRETA. l'.\iEXIGIBILIDADE n"0511/2025, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 1169/2025 

ERRATA DE AUTORJZ.A.ÇÃO PARA. CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGJBILIDADE n" 050i2025. PROCESSO 

ADMINISTRA TJVO N" 069/2025. A Prefeitura Municipnl de Santa Luzia/MA. inscrita no CNPJ sob o nº 06.191.001:0001-47 

por meio da Secretaria Municipal de Administração, torna púhlico aos interessados a EIT'.ita de autorização para contratação 

identificada acima. publicado na Edição nº 962 do DIÁRIO OFICIAL DO :MUNICÍPIO DE SANf A LUZlA/f,..L\, VOL 05 .• 

com data do dia 11/04/2025 na página 3. ONDE SE LÊ: . Valor Global: RS 45.540,00 (quarenta e cinco mil quinhentos e 

quaremta reais). LEIA-SE. Valor Global: RS45.492.00 (quarenta e cinco mil e quatrocentos e noventa e dois reais)- Leandro 

Outra de Andrade - Secretãrio Municipal de Governo e Gestão - Portaria: 004/2025 - Santa Luzia - MA, 25 de Abril de 2025 
PublicaJo por: Leandm Outra <le Andrnde 

0.ídi!!U i<lcmificadúr: h71!aonte120~50505 l'l0531 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA_ L\:EXIGIBILIDADE n" 060/2025 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE n" 060/2025 para Locação de Imówl para 

Funciomimento do Almoxarifado do Mercado Municipal, nos tennos do Lei 14.133/2021, A.it. 74. V - Incxigibi!i<ladc -

Aquisição ou locação de imóvel cujas caraeteristicas de instalações e de localização tomem necessária sua escolha. confo1me 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 080/2025, cujo contratação devení ser celebrada com o Sr. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA 

IÚNIOR, CPF Nº 622.585.423-16, Residente na Pça do Mercado, 553 - Centro - Santa luzia - MA. A contratação terá seu 

valor global no impone de R$ 9.000,00 (nove mil reais), em confonnidaJe com a Avaliação do Valor de Mercado de Laudo de 

Vistoria. Santa Luzia - MA, 23 de abril de 2025 -Leandro Outra de Andrade - Secretário de Gestão e Govemo - Portaria 

004/2025 
Publicadu por; Leandro Dutra de Amlr:>de 

Código ide·n1ificador: gh;rhtwxmorp~025050519ll5~6 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. L"I/EXIGIBILIOADE nº 058/2025 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRAO ICP-BRASILECARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2. DE 2001,GARANTINDOAAUTENTICIDAOE. AVALIDAOEJURiOtCA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 

Página 3/67 
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AUTORIZAÇAO PARA CONTRATAÇAO DIRETA. INEXIGIBILIDADE nº 058/2025 para LOCAÇAO DE l\.-10VEL 

PARA FlJNCIONA~fENTO DA SECRETARIA DA tvfULHER DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA-MA, nos tcrmos do 

Lei 14.133/20:!l, Art. 74, V - Inexig:ibilidadc - Aquisição ou locação de imôvel cujas características de instalaçõ<!S c d.: 

localização tomem necessária sua escolha, confonne PROCESSO AD~INISTR..A . .TIVO Nº 078/2025, cujo contmtação devcr,í 

ser celebrada com a senhor A~TO~O VIEIRA DE BARROS - 336.613.593-04 Com endereço á Ru.t Getúlio Vargas. nº 191. 

Centro, Santa Luzia. Maranhão. A contratação ter.í seu valor global no importe de RS RS RS 18.216.(JO (Dezoito mil du7cntos 

e dezesseis reais), cm confonni<lade com a proposta apresentada. Santa Luzia - MA. 30 Abril de 2025. Lc,mdro Outra de 

Andrade Secretário de Gestão e Governo Portaria 004.'2025 

Puhhcado por: Lcandr<.> Dutra d<' An.Jr~de 

COOigo ideotificadur. qlsy<',rn'paó~0~50505 l<)054(, 

AVISO DE PREGÃO ELETRONICO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.~ 17/2025 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÕNICO SRP N." 17/2025. PROCESSO ADM. W 50.'2025. A Prefeitura 

Municipal de Santa Luzia/MA, CNPJ: 06.191.001/00014 7, torna pllblico para conhecimento dos interessados que rcalizari no 

dia 23 de maio de 2025, às 10:0ühs (nove horas), Licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGA O na forma 

ELETRÔJ\'ICA, do tipo :MENOR PREÇO, objetivando o Registro de preço para eventual e futura Contratação de empresa para 

prestação de sen:iço no fornecimento de refeição lipo marmitex e coITee break para o municipio de S:mta Luzia • MA. 

confomtc detalhamentos constantes no Anexo I - Tremo de Referencia. em sessão pública on-line por meio de recur:,os de 

tecnologia da infonnação- INTERNET através do site ht1ps://www.licitasantaluziama.eom.br/. Com fundamentação na Lei n." 

14.133.'2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n." 123/2006 e de outras normas aplicávci!I ao objeto d,:~tc 

cert::ime. O Edital e seus anexos estiío à disposição dos interessados por intem1édio de sistema eletrônico, 4\1al seja https:i/ 

\1.'\\'w.iicitasantah17fama.com.hr/: ou Portal da Transparência do Município ou no Portal Nacional de Contra1ações Pí1blicas 

(PNCP). Santa Luzia1f,,fA, 05 maio de 2015. Leandro Outra de Andrnde. Secretário de Gestão e Governo. 

Puhlic11do por. Leandro Outra de An,Jr~d" 

Código identifkador: <'~h9cb.:wx.20~:i05051'10~5'.' 

EXTRA TO DE CO'.\'TRA TO 

EXTRATO DE CONTRA TO N" 193 t tS/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SA..""'ITA LUZIA - 1\.1A. EXTRATO DE CONTRATO Nº 193115/2025. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N" 31/2025. PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 05/2025. PARTES: PREFEITL"RA MUNICIPAL DE 

SANTA LUZIA.MA e a Empresa: GEZIELMA MACIEL SILVA NUNES COMERC1O LTDA, C'NPJ'MF sob o nº 

40.275.415/0001-92. OBJETO: Aquisição de material de expediente para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Governo e Gestão de Santa Luzia - MA. observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021 com !iuas 

alterações. DATA DO CONTRATO: 02/05/2025. Vigência do contrato 02/05/2026. VALOR: R$ 770.107,07 (setecentos e 

setenta mil. cento e sete reais e sele centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02- PODER EXECUTIVO: 0-4- S[C. 

MUN. DE ADl'vfINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO; 04.122.0003.20l6.00003.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO. 

Leandro Outra de Andrade. Secretário de Gestão e Governo. Fdip.: Alves de Souza. Secretário Municip:d de Fazcmla e 

Finanças. Santa Luzia- MA. 02.'0512025. 

Puhlic~du por: Leandro Outra de Andrade 

Código idenllfo:ador. 7Jcy2unu4du20!5050S l ')O~OI 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÀO ICP-8RAS1L E CARIMBO DE TEMPO. EM CONfORMIDADE COM A MEOIDA 
PROVISÔRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE.A VALIDADE JURÍDICA EA INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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EXTR.\.TO DE COXTRATO ~º 193125/2025 ~~·~ .--,4-i;í-
PREFEITURA ~-IUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA. EXTRATO DE CONTRATO Nº 193125/2025. PROCESSO 

ADMl\lJSTRATIVO N"' 3 \/2025. PREGÃO ELETRÓNICO SRP N° 05/2025. PARTES: PREFEITUfu\ MUJ\'TCIPAL Df. 

SANTA LUZIA-MA e a Empresa: GEZIELMA .MACIEL SlLVA r-.'Ct-:ES CO~RCIO LTDA. CNPJ.'1V1T soh o n" 

40.275.415/0001-92. OBJETO: aquisição material de limpeza para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Governo e Gestão da Prefeitura de Santa luzia - MA. observância às disposições da Lei nº 14.133. de l" de abril de 2021 com 

suas alterações. DATA DO CONTRATO: 02/05/2025. Vigência do contrato 02/05/2026. VALOR: R.$ 598.359.46 (quinhenlO'­

e noventa e oito mil. trezentos e cinquenta e nove reais e quarenta e seis Ci.'ntavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02-

PODER EXECUTIVO; 04- SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJA .. MENTO: 04.122.0003.2016.00003.3.90.J0 .. 00 

- r,.,tA TERIAL DE CONSUMO. Leandro Outra de Andmde. Secretário de Gestão e Governo. Felipe Alves de Souza. 

Secretârio Municipal de Fazenda e Finanças. Santa Luzia -1\1.A, 0205/2025. 

Puhlicado por: Leandm Outra d,:, Amlradt> 

Código id<l11tific-.idor: explseibyb,.20:!5050~ 1'10550 

EXTRATO DE CONTRATO N" 78158/2025 

EXTRATO DE CONTRATO N" 78158/2025, assinado em 02,..0512025. Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 

FUNCIONM1ENTO DA SECRETARIA DA MULHER DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA-MA. Processo Adminíi.tmtirn 

nº 078/2025. Modalidade: Inexigibilidade n" 058/2025. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Governo e Gestão, CNPJ 

nº 06.191.001 '0001-47, CONTRATADO: A.i~TONIO VIEIRA. DE BARROS - CPF 336.613.593-04. Valor Global: RS 

18.216.00 (Dezoito mil duzentos e dezesseis reais). Vigência Inicial: 02 de Maio de 2025. Vigência Final: 02 de Maio de 2026. 

Leandro Outra de Andrade - Secretário de Gestão e Governo. Santa Luzia • MA, 02 de Maio de 2025. 
Publicadu por: Leandru Dutr:i d" Andrade 

Código idcntifica,for: bhldyq!107q~02SO~O~ 190502 

EXTRATO DE CONTR-\ TO Nº 801611/Z0Z!li 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 80160/2025, assinado em 2:5/03/2025. Objeto: Locação de Imóvel para Funcionamento do 

Almoxarifado do Mercado Municipal. Processo Administmtivo nº 080/2025. Modalidade: Incxigibilidadc n" 060/2025. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Governo e G~1ão. CNPJ nº 06.191.001/0001-47, CO~1TRATADO: JOSÉ 

PEREIRA DE SOUSA JÚNIOR, CPF N" 622.585.423-16. Valor Global: R$ 9.000.00 (nove mil reais). VigCncia Inicial: 25 de 

abril de 2025. Vig<mcia Final: 25 de abril de 2026. Leandro Dutr.i de Andrade - Secretârio de Gestão e Governo. Santa Luzia• 

MA, 25 Je abril de 2025. 
P11hlicado por: Leandro Dutrn de Andrade 

Códigu idcutificador: awr.dllhuh~:!0250~0~ 190541 

Secretaria 1\lunicipal de Educação - SEMED 

EDITAL Nº 0l/202S-SEl\lED 

EDITAL Nº 01/2025 - SEMED 

EDITAL 

A SECRETÁRIA MU'.'i'lClPAL DE EDUCAÇÃO DE SA'.'JTA LUZIA- l\1A. no uso de suas atribuições legais 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CHITIFICADO PADRÃO ICP-BRAS1L E CARIMBO DE TEMPO. EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA N" 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIOADE, AVALIOAOE JURÍOICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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